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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 19 de Maio de 2015. —                          
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Governo da Província do Maputo
Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006 de 26 de Dezembro de 2006, 

 Servitec – Engenharia                       
de Utilidades, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e seis de Maio de dois mil e quinze,  
exarada na sede social da sociedade denominada 
Servitec – Engenharia de Utilidades, Limitada, 
com a sua sede social na Avenida Maguiguana, 
nrúmero dois mil e três, rés-do-chão, em 
Maputo, registada na Conservatória do Registo 
Comercial sob o n.º 100461749, procedeu-se 
na sociedade em epígrafe a prática do seguinte 
acto: 

Cessão na totalidade da quota detida pela sócia 
Maria Anifa Fernandes Zitha Chianjane, 
no valor nominal de quinze mil meticais, 
correspondente a setenta e cinco do capital 
social, a favor do senhor Francisco Manuel 
João Gonçalves, entrando este na sociedade 
como novo sócio.

Que, em consequência do operado acto, fica 
assim alterado o número um do artigo quarto 
dos estatutos da sociedade, que passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro                                    

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

publicado no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º suplemento, faz-se 

saber que por despacho de S. Ex.ª o Governador da província de Maputo 

de 9 de Maio de 2015, foi prorrogada à favor de Haiyu (Mozambique) 

Mining Co., Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 3197L, 

válida até 19 de Março de 2017, para ouro, no distrito de Gile, província 

da Zambézia, com as seguintes coordenadas geográficas:

é de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de três quotas desiguais, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais, corres-
pondente a setenta e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Francisco 
Manuel João Gonçalves;

b) Uma quota no valor nominal 
de três mil meticais, corres-
pondente a quinze por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio José de Miranda 
Abreu Baptista Monteiro;

c) Uma quota no valor nominal 
de dois mil meticais, corres-
pondente a dez por ecnto do 
capital social, pertencente ao 
sócio Stephen Maritz.

Dois) (…).
Três) (…).

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Maio de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Ensaf Nacala, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia treze de Abril de dois mil, foi matriculada, 
na Conservatória dos Registos de Nampula, 
sob o número cem milhões, quatrocentos e 
vinte mil  novecentos e trinta e sete, a cargo de 
Cálquer Nuno de Albuquerque, conservador e 
notário superior,  uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Ensaf 
Nacala, Limitada, que por deliberação da 
assembleia geral de  seis de  Janeiro de dois mil 
e catorze, alteram o artigo primeiro e segundo  
que passam a ter a seguinte nova redacção:

PRIMEIRO ARTIGO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Hotel Phenicia, Ltd. 

SEGUNDO ARTIGO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto:

Hotelaria, alojamento, restauração, 
turismo, alimentação, bebidas, 
viagens turísticas, comuni-
cações, logística e catering, 
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recrutamento e formação para-
todas actividades consultoria e 
serviços, comercio a grosso e 
retalho e indústria de produtos 
a alimentares e não alimentares; 
importação e exportação de 
bens e serviços.

Dois) A sociedade pode ainda desen-
volver actividades de gestão de parti-
cipações sociais de sociedade e de terceiros 
e outras actividades similares, industriais 
ou de comércio desde que obtenham as 
necessárias autorizações.

Nampula, catorze de Maio de dois mil                          
e quinze. — O Conservador, Cálquer Nuno                 
de Albuquerque.

Construções AJB Engenharia  
& Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculado na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614375, 
uma entidade denominada Construções AJB 
Engenharia & Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.       

É celebrado o presente contrato de socie-
dade unipessoal, nos termos dos artigos noventa 
e trezentos e vinte e oito do Código Comercial 
em vigor na República de Moçambique, entre:

Arlindo José Bento, maior, solteira, de nacio-
nalidade moçambicana, natural de Maputo, 
portador do Bilhete de Identificação                           
n.º 110100425025I, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos treze 
de Setembro de dois mil e dez, constitui uma 
sociedade por quotas com um único sócio, 
que passa a reger-se pelas disposições que 
se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Construções AJB Engenharia & Serviços 
Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a 
sua sede no Bairro Nova zona não Parcelada 
Província de Maputo Distrito de  Manhica, 
Xinavane  rua duzentos e quarenta e sete B, casa 
sete, podendo abrir delegações ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional, ou no estrangeiro 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Construções de infra estruturas;
b) Manutenção e reabilitação de imóveis,
c) Prestação de serviços na área de  

engenharia, consultoria e outras 
actividades similares.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiárias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial ou 
industrial por lei permitida ou para que obtenha 
as necessárias autorizações, conforme for 
decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                  
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil  mil meticais, e 
corresponde a uma único quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente a único sócio 
Arlindo José Bento.

Dois) A sociedade poderá adquirir ou 
participar no capital social de outras sociedades 
comerciais ou industriais, mesmo com objecto 
social diferente do seu, em sociedades reguladas 
por leis especiais, bem como fazer parte de 
consórcios, agrupamentos complementares de 
empresas ou associações em participação.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social, pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando 
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pela sócia única, competindo o 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO 

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ele ou pelo 
conselho de administração a nomear.

CAPÍTULO  III

Da administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, 
podendo ser o próprio sócio ou ainda pessoas 
estranhas à sociedade, que ficarão dispensados 
de prestar caução, a ser escolhido pelo sócio, 
que se reserva o direito de os dispensar a todo 
o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia da sócia, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura:

Do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pêlos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO 

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO 

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pela 
sócio único.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO 

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pelo sócio, dos mais amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou inabi-
litação do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou repre-
sentantes legais, poderão os interessados pagar  
e adquirir a quota do sócio, a quem tem direito, 
pelo valor que o balanço apresentar a data do 
óbito ou da certificação daqueles estados.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado                      
e resolvido de acordo com a lei comercial.

Maputo, três de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Faan Aluguer Equipamentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100613948, 
uma entidade denominada Faan Aluguer 
Equipamentos, Limitada, entre:

Stephanus Jacobu Van Niekerk, casado, 
de nacionalidade sul-africana, titular do 
Passaporte n.º M00090709, emitido pelo 
Departamento dos Assuntos Internos, em 
vinte e seis de Junho de dois mil e treze e 
válido até vinte e cinco de Junho de dois 
mil e vinte e três, residente em Neilspruit, 
província de Mpumalanga, República da 
África do Sul, aqui representado pelo senhor 
Eleutério do Rosário Mastade Aleixo, com 
poderes bastantes para o acto;

Aletta Magdalena Van Niekerk, casada, 
de nacionalidade sul-africana, titular do 
Passaporte N.º M00031044, emitido pelo 
Departamento dos Assuntos Internos, em 
trinta de Outubro de dois mil e dez e válido 
até vinte e nove de Outubro de dois mil e 
vinte, residente em Neilspruit, província de 
Mpumalanga, República da África do Sul, 
aqui representada pelo senhor Eleutério 
do Rosário Mastade Aleixo, com poderes 
bastantes para o acto.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
do Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco de vinte e sete de Dezembro, o presente 
contrato de sociedade que se regerá pelos 
seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Faan Aluguer Equipamentos, Limitada, e 
constitui-se como sociedade comercial sob a 
forma de sociedade por quotas tendo a sua sede 
social na Rua da Resistência, número dois mil 
e quarenta e um, Bairro da Maxaquene, cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 	

Dois) Seu início conta-se a partir da data do 
respectivo registo na Conservatória das Enti-
dades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) A remoção de terras, terraplanagem, 
mineração, construção de obras 
públicas, estradas, barragens e 
aquedutos;

b) Realizar investimentos em agricultura, 
pecuária, fazendas de bravio, 
silvicultura, turismo e comércio a 
grosso;

c) Importação e exportação de peças, 
materiais, equipamentos e máquinas 
agrícolas. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil e duzentos meticais, e 
corresponde a cinquenta e um por 
cento do capital social, pertencente 
a Stephanus Jacobus Van Niekerk;

b) Uma quota com o valor nominal de 
nove mil e oitocentos meticais, e 
corresponde a quarenta e nove por 
cento do capital social, pertencente 
a Aletta Magdalena Van Niekerk.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não são permitidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, em termos e condições 
definidos em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios. 

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral, a quem fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas.	

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um)  A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder a amortização de quotas quando:

a) As mesmas sejam objecto de arresto, 
penhora ou oneradas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares, após a 
constituição dessa sociedade, 
se dediquem a quaisquer outras 
ac t iv idades  que const i tuam 
concorrência desleal ou sejam 
sócios de outras sociedades que se 
dediquem a objectos idênticos ou 
análogos, sem que para tal tenham 
sido expressamente informado por 
escrito a administração da socie-
dade.

Dois) As quotas serão amortizadas de acordo 
com o seu valor contabilístico resultante do 
último balanço aprovado.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil, para: 

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resul-
tados. 
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Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

Três) A assembleia geral será convocada 
com a antecedência mínima de quinze dias 
pela administração, por cada um dos sócios 
ou por procurador a quem aquela ou estes 
confiram tais poderes, através de telecópia a 
enviar para o número de telecopiador ou por 
correio electrónico a enviar para o endereço de 
correio electrónico que os sócios desde já se 
comprometem a fornecer à administração nos 
primeiros quinze dias após a constituição da 
sociedade. Em casos urgentes, é admissível a 
convocação com antecedência inferior, desde 
que haja o consentimento de todos os sócios.

Quatro) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das forma-
lidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o número 
dois do artigo cento e vinte e oito do Código 
Comercial. A assembleia geral reúne-se, 
normalmente, na sede da sociedade. 

Cinco) O número de votos de cada sócio 
é igual ao valor nominal da respectiva quota 
dividido por duzentos e cinquenta meticais. 

Seis) Todas as deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por sessenta por cento dos 
votos de que são titulares os sócios presentes 
ou representados, com excepção daquelas para 
as quais a lei exige maioria mais qualificada.

ARTIGO NONO

Administração e representação                           
da sociedade

Um) A sociedade é administrada por um 
administrador, sendo o seu mandato, com 
a duração de dois anos, automaticamente 
renovados.

Dois) É desde já designado administrador o 
senhor Stephanus Jacobus Van Niekerk.

Três) A administração está dispensada de 
caução. 

Quatro) Compete à administração repre-
sentar a sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem à 
assembleia geral.

Cinco) A administração pode constituir 
mandatários.

Seis) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador ou dos mandatários a 
quem aquele tenha conferido especificamente 
poderes para tal.

Seis) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações. 

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e distribuição de resultados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos: 

a) De reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reinte-
grá-lo;

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro                  
da sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios

Dois) A sociedade fica desde já autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
de dois mil e cinco e por demais legislação 
aplicável. 

Por, Eleutério do Rosário Mastade Aleixo 
(Em representação de Stephanus Jacobus Van 
Niekerk)

Por, Eleutério do Rosário Mastade Aleixo 
(Em representação de Aletta Magdalena Van 
Niekerk)

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

SOCIFIN – Consultoria, 
Participações e Investimentos, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Maio de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614472, uma 
entidade denominada SOCIFIN – Consultoria, 
Participações e Investimentos, Limitada,                
entre:
Luís Eduardo Cardoso Vaz, solteiro maior, de 

nacionalidade portuguesa, titular do DIRE 
n.º 11PT00029793Q, emitido pela Direcção 

Nacional dos Serviços de Migração, aos 
catorze de Outubro de dois mil e catorze e 
válido até catorze de Outubro de dois mil e 
quinze, residente na Avenida Julius Nyerere, 
número oitocentos e oitenta e oito, décimo 
andar, esquerdo, bairro da Polana, cidade 
de Maputo, aqui representado pelo senhor 
Eleutério do Rosário Mastade Aleixo, com 
poderes bastantes para o acto; e

Ana Raquel de Jesus Machava, solteira, 
de nacionalidade moçambicana, titular 
do Passaporte n.º 10AA66133, emitido 
pela Direcção Nacional dos Serviços de 
Migração, em catorze de Outubro de dois 
mil e onze e válido até catorze de Outubro 
de dois mil e dezasseis, residente na Avenida 
Filipe Samuel Magaia, número cento e 
setenta e sete, décimo segundo andar, cidade 
de Maputo, aqui representada pelo senhor 
Eleutério do Rosário Mastade Aleixo, com 
poderes bastantes para o acto.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
do Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, o presente 
contrato de sociedade que se regerá pelos 
seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
SOCIFIN – Consultoria, Participações e 
Investimentos, Limitada, e constitui-se como 
sociedade comercial sob a forma de sociedade 
por quotas tendo a sua sede social na Rua da 
Resistência, número dois mil e quarenta e um, 
Bairro da Maxaquene, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um ) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 	

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto único 
a gestão de participações sociais noutras 
sociedades como forma indirecta de exercício 
de actividades económicas. 

Dois) A aquisição pela sociedade de parti-
cipações em qualquer outra sociedade ainda 
que subordinada a um direito estrangeiro ou 
com objecto diferente do seu, bem como em 
sociedades reguladas por leis especiais e parti-
cipação em agrupamentos complementares 
de empresas pode ser objecto de simples 
deliberação do Conselho de Administração. 
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Três) A sociedade poderá, nos termos de 
contratos para o efeito celebrados e observadas 
as disposições legais imperativas aplicáveis, 
prestar serviços de consultoria, de administração 
e de gestão a qualquer das sociedades em 
que possua ou não participação, com ou sem 
remuneração. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de dez mil meticais, e corresponde à 
soma de duas quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
nove mil e meticais, e corresponde 
a noventa por cento do capital 
social, pertencente a Luís Eduardo 
Cardoso Vaz;

b) Uma quota com o valor nominal de mil 
meticais, e corresponde a dez por 
cento do capital social, pertencente 
a Ana Raquel de Jesus Machava.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não são permitidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, em termos e condições 
definidos em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios. 

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral, a quem fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas.	

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder a amortização de quotas quando:

a) As mesmas sejam objecto de arresto, 
penhora ou oneradas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares, após a 
constituição dessa sociedade, 
se dediquem a quaisquer outras 
actividades que constituam con-
corrência desleal ou sejam sócios 
de outras sociedades que se 
dediquem a objectos idênticos ou 
análogos, sem que para tal tenham 
sido expressamente informado 
por escrito a administração da 
sociedade.

Dois) As quotas serão amortizadas de acordo 
com o seu valor contabilístico resultante do 
último balanço aprovado.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil, para: 

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

Três) A assembleia geral será convocada 
com a antecedência mínima de quinze dias 
pela administração, por cada um dos sócios 
ou por procurador a quem aquela ou estes 
confiram tais poderes, através de telecópia a 
enviar para o número de telecopiador ou por 
correio electrónico a enviar para o endereço de 
correio electrónico que os sócios desde já se 
comprometem a fornecer à administração nos 
primeiros quinze dias após a constituição da 
sociedade. Em casos urgentes, é admissível a 
convocação com antecedência inferior, desde 
que haja o consentimento de todos os sócios.

Quatro) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das forma-
lidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o número 
dois do artigo cento e vinte e oito do Código 
Comercial. A assembleia geral reúne-se, 
normalmente, na sede da sociedade. 

Cinco) O número de votos de cada sócio 
é igual ao valor nominal da respectiva quota 
dividido por duzentos  cinquenta meticais. 

Seis) Todas as deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por sessenta por cento dos 
votos de que são titulares os sócios presentes 
ou representados, com excepção daquelas para 
as quais a lei exige maioria mais qualificada.

ARTIGO NONO

Administração e representação                          
da sociedade

Um) A sociedade é administrada por um 
administrador, sendo o seu mandato, com 
a duração de dois anos, automaticamente 
renovados.

Dois) É desde já designado administrador o 
senhor Luís Eduardo Cardoso Vaz.

Três) A administração está dispensada de 
caução. 

Quatro) Compete à administração repre-
sentar a sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem à 
assembleia geral.

Cinco) A administração pode constituir 
mandatários.

Seis) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador ou dos mandatários a 
quem aquele tenha conferido especificamente 
poderes para tal.

Sete) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações. 

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e distribuição de resultados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos: 

a) De reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reinte-
grá-lo;

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro da 
sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios.

Dois) A sociedade fica desde já autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
de dois mil e cinco e por demais legislação 
aplicável. 

Por, Eleutério do Rosário Mastade Aleixo 
(Em representação de Luís Eduardo Cardoso 
Vaz)

Por, Eleutério do Rosário Mastade Aleixo 
(Em representação de Ana Raquel de Jesus 
Machava).

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.
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Flexsquare, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezoito de Maio de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob o número cem milhões, seiscentos 
e onze mil setecentos e quarenta, a cargo do 
conservador Calquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Flexsquare, Limitada, constituída 
entre os sócios, Pereira da Fonseca Martins 
Napuanha, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Nampula, possuidor do Bilhete 
de Identificação número zero trinta biliões 
cem milhões seis mil cento e quarenta e dois 
F, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Nampula, aos doze de Novembro de 
dois mil e catorze, residente em Nampula, 
Vanessa Dissia Abdurremane Adamgee, de 
nacionalidade moçambicana, solteira, natural 
de Maputo, residente em Nampula, possuidora 
do Bilhete de Identificação número cento e 
dez biliões cento e dois milhões duzentos 
cinquenta e três mil trezentos e oito B, emitido 
pelos Arquivos de Identificação Civil de 
Maputo, aos vinte de Outubro de dois mil e 
dez, Pereira da Fonseca Martins Napuanha, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Nampula, em representação do seu filho 
menor, Klepton Napuanha, natural e residente 
de Nampula, celebram o presente contrato de 
sociedade com base nos artigos que se seguem.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação 

A sociedade adopta a denominação 
Flexsquare, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na rua da 
Unidade número seiscentos e quarenta e dois, 
Bairro de Carrupeia, cidade de Nampula, 
província de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede para 
qualquer outra província do país, abrir sucur-
sais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação, bem como escritórios e 
estabelecimentos comerciais, quando e onde 
o julgar necessário e obtiver as necessárias 
autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo

A sociedade tem por objectivo:

a) Prestação de serviços imobiliários;
b) Agência de viagem;
c) Rent-a-car;
d) Agenciamento e prestação de serviços 

diversos;
e) Representação de marcas;

f) Exercício de quaisquer outras activi-
dades subsidiária ou conexas o seu 
objecto principal, para as quais 
obtenha as necessárias autorizações 
legais;

g) Compra e venda de propriedades;
h) Desenvolver actividades de higiene e 

segurança.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, subdividido 
em três quotas, pertencentes aos sócios da 
seguinte forma:

a) Pereira da Fonseca Martins Napuanha, 
com cinquenta por cento do capital, 
equivalente à dez mil meticais;

b)  Vanessa Dissia Abdurremane 
Adamgee, com vinte e cinco por 
cento do capital, equivalente á cinco 
mil meticais;

c) Klepton Napuanha, com vinte e cinco 
por cento do capital, equivalente a 
cinco mil meticais.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Por deliberação dos sócios podem ser exigi-
das prestações suplementares ilimitadas, desde 
que para os demais efeitos as partes aceitem 
mutuamente.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas a estranhos depende 
do prévio consentimento dos sócios.

Dois) Na cessão onerosa de quotas a 
estranhos terão direito de preferência os sócios, 
já existentes.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade só poderá amortizar as 
suas quotas:

a) Por execução e com o consentimento 
do titular;

b) Em caso de morte ou insolvência do 
sócio;

c) Em caso de arresto, arrolamento ou 
penhora de quota;

d) Se esta for cedida sem prévio consen-
timento da sociedade.

Dois) A quota amortizada figurará no 
balanço como tal, podendo os sócios deliberar 
nos termos legais a correspondente redução 
do capital ou o aumento do valor das restantes 
quotas, ou ainda, a criação de uma ou mais 
quotas de valor nominal, compatível para 
alienação aos sócios ou a terceiros.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pelos administradores 
eleitos em assembleia geral, ficando desde já 
nomeado administrador o seguinte sócio, com 
dispensa a caução, Pereira da Fonseca Martins 
Napuanha.

Dois) A sociedade obriga-se a assinatura 
do administrador em todos os actos e contratos 
que visem a execução do objecto da sociedade.

Três) A administração não pode obrigar a 
sociedade em actos estranhos aos negócios e 
objecto do mesmo.

ARTIGO NONO

Periodicidade das reuniões

A assembleia geral reunira ordinariamente 
uma vez por ano, e extraordinariamente sempre 
que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização

A fiscalização será exercida pelos sócios 
ou por quem estes assim o entenderem, nos 
termos da lei, podendo ainda mandar um 
ou mais auditores para os demais e achados 
convenientes efeitos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Lucro

Um) Dos lucros apresentados em cada 
exercício decidir-se-ão, em primeiro lugar, a 
percentagem legalmente indicada para constituir 
o fundo de reserva legal enquanto este não 
estiver realizado, nos termos da lei, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se em caso e nos 
termos da lei e pela resolução dos sócios tomada 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte ou interdição

No caso de morte ou interdição de qual-
quer sócio, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução e quando sejam vários os 
respectivos sucessores, estes designarão de 
entre si um que a todos represente perante a 
sociedade, enquanto a divisão da respectiva 
quota não for autorizada ou se a autorização 
for denegada.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
neste, o mesmo reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial ou outra legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Nampula, vinte e oito de Maio de dois mil 
e quinze. — O Conservador, Cálquer Nuno                   
de Albuquerque.

Blocos Torres, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Abril de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100596636, uma 
entidade denominada Blocos Torres, Limitada, 
entre:
Domingos Fondo, solteiro nascido aos vinte 

e um de Fevereiro de mil e novecentos e 
setenta e cinco, em Pemba, residente na 
cidade de Maputo, bairro da Coop, Avenida 
Base Ntchinga, casa número trezentos e 
quarenta e nove, rés-do-chão, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100615678J, 
emitido aos dezassete de Novembro de dois 
mil e dez pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, válido até dezassete de Novembro 
de dois mil e quinze;

Henrique Armando Mulula, solteiro, nascido 
a trinta de Setembro de mil e novecentos 
e setenta e oito em Matutuine, residente na 
cidade de Maputo, bairro de Hulene A quar-
teirão dezasseis, casa número seiscentos 
e dez, portador do Bilhete de Identidade                   
n.º 110102916464M, emitido ao quinze de 
Abril de dois mil e treze, pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, válido até ao dia 
quinze de Abril de dois mil e dezoito.

Pelo presente contrato, celebram entre a 
constituição de uma sociedade por quotas, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Bloco 
Torres, Limitada, e tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Único. Por deliberação da assembleia geral, 
pode a sociedade mudar a sua sede e abrir ou 
encerrar agências ou filiais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída em tempo indeter-
minado contando-se o seu início a partir da data 
da presente escritura do contrato. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o exercício de 
actividades de construção civil e aluguer de 
equipamentos.

Único. O objecto social compreende ainda 
outras actividades de cáracter comercial ou 
industrial, desde que sejam aprovadas em 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital social, subscrito é de vinte mil 
meticais, repartido em duas quotas, pelos sócios:

a) Uma no valor nominal de dez mil 
meticais a cinquenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Domingos Fondo, solteiro, de 
quarenta anos de idade;

b) Uma no valor nominal de dez mil 
meticais, a cinquenta por cento 
do capital, pertencente ao sócio 
Henrique Armando Mulula , 
solteiro, de trinta e seis anos de 
idade.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas entre os 
sócios.

Dois) A cessão total ou parcial de quotas 
ou parte de quotas a estranhos, fica dependente 
do prévio consentimento da sociedade, à qual 
fica reservado em primeiro lugar, o direito de 
preferência.

Três) Consentido pela sociedade a cessão, 
mas não usando dos direitos de preferência, 
passarão esses direitos para o outro sócio, e 
preferindo, mais que um, será a quota dividida 
na porporção das quotas que os preferentes 
possuírem.

Quatro) O sócio que pretende ceder a 
sua quota a estranhos, deverá comunicá-lo á 
sociedade por carta registada com aviso de 
recepção, indicando nome do pretendente, preço 
e condição de cessão, pelo que a sociedade 
convocará imediatamente uma assembleia geral, 
afim desta deliberar se consente a cessão ou se 
deseja usar o direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
é atribuída ao sócio Domingos Fondo e poderão 
ser nomeados administradores, mandatários 
remunerados ou não conforme a estipular em 
assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos, é necesário a assinatura obrigatória do 
sócio Domingos Fondo, e facultativamente a 
dos sócios Henrique Armando Mulula.

Três) É proibido aos sócio gerentes obrigar 
a sociedade em actos estranhos aos negócios 
sociais, designadamente em letras de favor, 
abonações, fianças e responsabilidades seme-
lhantes.

Quatro) A sociedade poderá constituir 
mandatários nos termos da lei.

Cinco) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio a sociedade continua as suas 
actividades com os herdeiros representantes do 
sócio interdito, os quais nomearão um entre si, 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Quando a lei não exigir outras formalidades, 
as reuniões da assembleia geral, serão convo-
cadas uma vez por ano e nos primeiros quatros 
meses após o fim de exercício anterior.                                             
A convocatória será por meio de cartas regis-
tadas dirigidas a cada sócio, com uma ante-
cedência de quinze dias.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar qual- 
quer quota nos seguintes casos:

a) Por acordo do respectivo titular;
b) Quando o sócio se tem apresentado 

ou seja considerado falente ou 
insolvente;

c) Quando pela sua conduta e compor-
tamento, prejudique a vida ou a 
actividade da sociedade;

d) Quando a quota do sócio seja objecto 
de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de que 
possa resultar a sua oneração ou 
alienação;

e) Quando o sócio infringir qualquer 
das cláusulas do pacto social ou 
deliberação da assembleia geral;

f) Quando por efeito de partilha em vida 
dos sócios, por motivo de divórcio 
ou outro, a respectiva quota lhe não 
fique a pertencer por inteiro.

Dois) O valor da quota para o efeito de 
amortização será o respectivo valor nominal, 
quando este for superior ao valor real.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Os lucros da sociedade, depois de deduzido o 
fundo da reserva legal, são atribuídos ou retidos 
, conforme deliberação em assembleia geral e 
a sua distribuição pelos sócios de acordo com 
a percentagem das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Liquidação)

No caso de liquidação da sociedade, serão 
liquidatários os sócios que procederão a liqui-
dação e partilha conforme acordarem.
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Único. Na falta de acordo dos sócios será 
o activo da sociedade adjudicado ao sócio que 
melhor proposta apresentar.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos os casos omissos, serão regulados pela 
Lei, dispositivos e demais legislações aplicáveis 
e em vigor na República de Moçambique.

Maputo, oito de Maio de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível. 

Berrak – Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Junho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100614472, 
uma entidade denominada Berrak – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, entre:

Único. Yasar Unal, casado, natural de 
Devrekani, de nacionalidade turca, 
titular do Passaporte n.º U05264499, 
emitido em Basaksehir-Turquia, 
aos vinte e seis de Julho de dois 
mil e doze, residente em Luanda-
Angola.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO UM

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a firma Berrak                                        
– Sociedade Unipessoal, Limitada, que é uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, com fins lucrativos e criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO DOIS

(Sede)

A sociedade Berrak – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede social na cidade de 
Maputo, podendo por deliberação do conselho 
de gerência, criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto princi-
pal a construção civil.

Iconet, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614502, uma 
entidade denominada Iconet, Limitada, entre: 

Francisco da Conceição Alberto Macuácua, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro maior, 
residente em Maputo, titular do Bilhete                       
de Identidade n.º 110100713488Q, emitido 
em Maputo, aos vinte e seis de Maio de dois 
mil e onze;

Valter Simião Chiúre, de nacionalidade 
moçambicana, maior, solteiro, residente 
em Maputo, titular do Bilhete de Identidade                  
n.º  1105012832223F, emitido em Maputo, 
aos sete  Julho de dois mil e onze.

Que, constituem entre si uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, que reger-
-se-á, pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Iconet, Limitada e tem a sua sede em Maputo, 
Avenida Karl Marx, número mil e quatrocentos 
e sessenta e dois, terceiro andar, flat sete, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for necessário.

Dois) A sua duração será por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal. 

a) Fornecimento de bens, consultoria e 
prestação de serviços diversos.

b) Formação em pacotes informáticos e 
tecnologias;

c) Produção e promoção de eventos, obras 
audiovisuais, markting, imagem 
e cobertura de eventos, festivais, 
workshops, cerimórias;

Dois) Podendo subsidiariamente praticar 
actos de comércio geral com importação e 
exportação, prestação de serviços na área de 
decoração de interiores, arquitectura, engen-
haria civil, gestão de negócios, serviços de 
imobiliária, agenciamento, logística e todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
e de acordo com a lei, uma vez obtidas as 
respectivas autorizações. 

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, correspondente à uma única quota 
pertencente ao sócio Yasar Unal.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação expressa do conselho 
de gerência, alterando-se o pacto social em 
conformidade com o estabelecido.

ARTIGO CINCO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem ao sócio Yasar Unal, que desde já 
fica nomeado representante, sendo bastante a 
sua assinatura para obrigar a sociedade em todos 
actos e contratos.

Dois) O representante, poderá delegar no 
todo em parte seus poderes mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade.

ARTIGO SEIS

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas depende única e exclusi-
vamente do consentimento do sócio.

ARTIGO SETE

(Balanço e contas)

Anualmente será dado um balanço encer-
rado com a data trinta e um de Dezembro e 
os lucros líquidos apurados, os quais terão a 
seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para a constituição 
de reservas obrigatórias, conforme 
estipulado na lei;

b) Uma outra percentagem a ser definida 
pelo sócio, será consignada para 
outras reservas;

c) O remanescente dos dividendos será 
da pertença do sócio, e em caso de 
prejuízos, estes serão suportados 
pelo mesmo.

ARTIGO OITO

(Interdição ou morte)

Um) Por interdição, incapacidade ou 
morte do sócio, a sociedade não se dissolve e 
continuará com os representantes do interdito, 
incapaz ou herdeiro do falecido, devendo 
estes nomear um dentre si que o represente na 
sociedade.

Dois) Na impossibilidade ou urgência de tal 
nomeação, em tempo útil, poderá ser pedida a 
nomeação judicial de um representante, cuja 
competência será do mesmo modo definida.

ARTIGO NOVE

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 
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d) Exercício das actividades de transporte, 
comercialização a grosso e a retalho, 
com importação e exportação, 
distribuição e fornecimentos de 
materiais, máquinas, acessórios, 
equipamentos e diversos bens e 
produtos;

e) Representação de marcas, imobiliária, 
gestão de participações e investi-
mentos.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral exercer outras actividades que para o efeito 
estejam devidamente autorizada, nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido por duas quotas na seguinte proporção:

a) Uma quota no valor de dezoito mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Francisco da Conceição Alberto 
Macuácua, representativa de 
noventa por cento do capital social;

b) Uma quota no valor de dois mil meti-
cais, pertencente ao sócio Valter 
Simião Chiúre, representativa de 
dez por cento do capital social.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário, desde 
que assembleia geral delibere sobre o assunto, 
nos termos da lei.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem o interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócios 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do sócio 
Francisco da Conceição Alberto Macuácua, 
como director geral com plenos poderes.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do director geral ou procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO SÉTIMO

Competência assembleia geral  

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) assembleia geral poderá reunir-              
-se extraordinariamente, quantas vezes for 
necessário, desde que, as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei, mediante deliberação da 
assembleia geral, ou nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) Salvo disposição em contrário tomada 
nos termos do parágrafo um artigo cento e trinta 
e um do Código Comercial, serão liquidatários, 
os membros do conselho de gerência que 
estiverem em exercício quando a dissolução 
se operar. 

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da socie-
dade, será partilhado entre os accionistas com 
observância do disposto na lei geral.

Maputo, um de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

GSC – Cimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Fevereiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100577178, 
uma entidade denominada GSC – Cimentos, 
Limitada.

Foi constituída entre os sócios:

Carlos Manuel Pinto, natural de Maputo- 
-cidade, portador do Bilhete de Identidade,                                  
n.º 110504852335S, emitido aos vinte e 
quatro de Junho de dois mil e catorze, válido 
até vinte e quatro de Junho de dois mil e 
vinte e quatro, solteiro, residente no Bairro 
das Mahotas, quarteirão nove, casa número 
noventa e cinco, Município da Matola;

Carlos André Mate, natural de Manjacaze, 
portador do Bilhete de Identidade                                     
n.º 090101870054M, emito aos vinte e 
sete de Janeiro de dois mil e doze, válido 
até vinte e sete de Janeiro de dois mil e 
dezassete, casado, residente na Avenida 
de Moçambique, bairro Georg Dimitrov, 
quarteirão sete, casa número doze, cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade, limitada, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
GSC – Cimentos, Limitada, com sede na cidade 
de Maputo, Avenida de Moçambique, número 
mil e setecentos e oitenta e nove.

Dois) A sociedade poderá estabelecer dele-
gações ou firmas de representação noutros 
pontos da província ou de interesse ou ainda 
transferir a sua sede para outro ponto lugar 
dentro ou fora do país mediante a autorização 
das autoridades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade tem duração por tempo inde-
terminado e o seu início conta-se apartir da 
assinatura da escritura pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a constru-
ção civil e obras públicas, produção, distribuição 
e comercialização de artefactos de cimento e 
materiais de construção.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias das acti-
vidades principais desde que seja devidamente 
autorizada.

Três) A sociedade poderá sob qualquer 
forma legal associar-se com outras pessoas 
para formar sociedade ou agrupamentos 
complementares de empresas, além de poder 
adquirir ou alienar participações de capitais de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cento e cinquenta mil meticais, 
dividido entre os seguintes sócios: 

a) Carlos Manuel Pinto, com setenta e 
cinco mil meticais, equivalente a 
cinquenta por cento;

b) Carlos André Mate, com setenta e 
cinco mil meticais, equivalente a 
cinquenta por cento.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão de quotas deverá ser do comum 
acordo entre os sócios, gozando estes do direito 
de preferência.
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Dois) Caso não se demonstre interesse entre 
os sócios pela quota do cedente, este decidirá 
a sua alienação a quem e pelo preço que achar 
conveniente.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activa 
e passivamente, compete aos sócios gerentes.

Dois) Os sócios gerentes ficam autorizados 
a admitir, exonerar, ou demitir todo o pessoal 
da empresa bem como constituir mandatários 
para a prática de actos determinados ou de 
determinada categória. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço de contas de exercício 
findo e repartição  de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade

Três) As decisões da assembleia geral são 
tomadas por consenso.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar)

A sociedade  obriga-se pela assinatura dos 
dois sócios.

ARTIGO  NONO

(Balanço)

Anualmente será feito um balanço fechado 
com data de trinta e um de Dezembro e meios 
líquidos apurados em cada balanço, depois 
de deduzidos cinco por cento para o fundo 
de reserva geral e, feitas quaisquer outras 
deduções em que a sociedade acorde, sendo os 
lucros divididos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo entre os 
sócios, quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Normas supletivas)

Nos casos omissos regularão as disposições 
de lei vigente na República de Moçambique que 
respeite a matéria, e demais legislação aplicável. 

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Cinque Management Company, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614472, uma 
entidade denominada Cinque Management 
Company, Limitada, entre:

Kagi Consultoria e Serviços – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, de direito moçambicano, 
registada na Conservatória de Entidades 
Legais sob NUEL 10055926; e

Hathaway Consulting Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, de direito moçambi-
cano, registada na Conservatória de 
Entidades Legais sob NUEL 100445204.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

Um) A sociedade tem como sua denominação 
Cinque Management Company, Limitada, 
e constitui se sob uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, tem a sua sede 
na Avenida Amilcar Cabral, número mil e 
quinhentos e onze, rés-do-chão, na cidade 
de Maputo, podendo estabelecer delegações 
ou outras formas de representação, noutras 
províncias do país ou no estrangeiro.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
outro distrito ou qualquer outro ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por tempo 
indeterminado.

Dois) A sua vigência será contada  a partir 
da data da respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem com o objecto o gestão 
e prestação de serviços de consultoria financeira 
para o fraternidade médico e presunção de 
todas actividades conexas com o exercício da 
área de saúde.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
our constituídas, ainda que objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se 
com outras sociedade para a prossecução 
dos objectivos comerciais no âmbito ou não                       
do seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondente á soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais equivalentes a 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente á sócia Kagi 
Consultoria e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais equivalentes a 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente á sócia Hathaway 
Consulting Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que deter-
mina as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

Um) É livre a cessação total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessação e aquisição de quotas a e 
de terceiros, carece da decisão da sociedade,   
mediante reunião em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Asesembleia geral)

Um) A assembleia geral da sociedade 
reunirá, ordinariamente, uma vez por ano, 
para pareciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente sepmpre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral, no casos que a lei 
não determine formalidades especiais para sua 
convocação, será convocada pelo presidente da 
assembleia geral, por meio electrónico ou carta, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, 
com a antecedéncia mínima de quinze dias, 
que poderá ser reduzida para as assmembleias 
extraordinárias.

Três) A assembleia geral reunirá na sede 
de sociedade, podendo, ter lugar no outro 
local quando as cirunstâncias o aconselhem, 
desde que tal faco não prejudique os direitos e 
legítimos interesses do sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerencia)

Quatro) Os sócios, pessoas colectivas, far-
se-ão representar nas assembleias gerais pelo 
respectivo director-geral ou, no seu impedi-
mento, por outra pessoa fisica que para o efeito 
designarem, mediante simples carta para esse 
fim dirigidas os sócios.
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Cinco) Fica desde já eleita para a gerência 
da sociedade a Hathaway Consulting Services 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, representada 
por Gavin Samaneka.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e  transformação                                
da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios, ou nos casos previstos na lei.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade não se dissolve, mas 
continuarão e exercerão em comum os seus 
direitos, os herdeiros ou representantes do 
falecido ou interdito, devendo escolher entre 
eles um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, dois de Junho dois mil e quinze. — 
O Técnico, Ilegível. 

10-11 Moz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100611864, uma 
entidade denominada 10-11 Moz, Limitada, 
entre:

Manuel João Campos Paulo, maior, casado, 
com Elizabete Leilocas Pedro Mulomo 
Paulo, em regime de comunhão de bens, 
natural de Luanda-Angola, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110104170212N, emitido 
pelos Serviços de Identificação Civil de 
Maputo, aos quatro de Julho de dois mil e 
treze, residente no Bairro da Urbanização, 
quarteirão seis, casa, número duzentos e 
setenta e três, Célula A;

Amilcar Daniel Canjangue, maior, solteiro, 
natural de Huambo, Angola, de nacionali-
dade angolana, portador do Passaporte                                   
n.º N1639417, emitido em Angola, aos 
dezoito de Junho de dois mil e catorze, 
residente nesta cidade de Maputo; e

Evelina Hamina Romeuane, maior, solteira, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110300315183B, emitido 
pelos Serviços de Identificação Civil de 
Maputo, aos catorze de Julho de dois mil e 
dez, residente no Bairro da Malhangalene B, 
Rua da Resistência, número mil e trezentos 
e quinze, nesta cidade de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas que se regerá pelas cláusulas cons-
tantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
10-11, Moz, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e reger-se-á pelos 
estatutos e demais legislação aplicável. 

Dois) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
da Urbanização, quarteirão seis, casa número 
duzentos e setenta e três, Célula A, nesta cidade 
de Maputo.

Três) O conselho de gerência poderá, no 
entanto, mediante autorização da assembleia 
geral, transferir a sede social para outro local, 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade, pretende desenvolver as se-
guintes actividades com importação e expor-
tação:

a) Comércio, construção civil e indústria; 
b) prestação de serviços seguintes áreas: 

Limpeza, informática, consultoria, 
logística, rent-a-car, apostas 
de jogos de desportos, qualquer 
outro ramo de comércio ou 
indústria que a sociedade venha 
a explorar e para qual obtenha a 
necessária autorização. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, inteiramente subscrito e 
realizado é de vinte mil meticais, representado 
por três quotas integralmente subscritas pelos 
sócios nas seguintes proporções:

a) Manuel João Campos Paulo, com 
uma quota de dez mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social;

b) Amilcar Daniel Canjangue, com uma 
quota de nove mil e seiscentos 
meticais, correspondentes a qua-
renta e oito por cento do capital 
social;

c) Evelina Hamina Romeuane, corres-
pondente a quatrocentos meticais, 
correspondentes a dois por cento 
do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Dependem do consentimento da socie-
dade as cessões e divisões de quotas.

Dois) Na cessão de quotas terá direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios 
segundo a ordem de grandeza das já detidas.

Três) Só no caso de cessão de quotas não 
interessar tanto á sociedade como aos sócios, é 
que as quotas poderão ser oferecidas às pessoas 
estranhas á sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Manuel João Campos Paulo, 
que assume a função de sócio-gerente, e com a 
remuneração que vier a ser fixada.

Dois) Compete ao sócio-gerente, a repre-
sentação da sociedade em todos os actos, activa 
ou passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna com na internacional, 
dispondo de mais amplos poderes consentidos 
para a prossecução e a realização do objecto 
social, nomeadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade em actos e 
contractos, basta a assinatura do sócio-gerente.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as 
quotas dos sócios que não queiram continuar 
associados.

Dois) As condições de amortização das 
quotas referidas no número anterior serão fixa-
das pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios.

Dois) Qualquer sócio poderá fazer se repre-
sentar na assembleia por outro sócio, sendo 
suficiente para a representação, uma carta 
dirigida ao presidente da assembleia geral, 
que tem competência para decidir sobre a 
autenticidade da mesma.

Três) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
indicarão ao presidente da mesa quem os 
representará na assembleia geral.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos e 
constituem norma para a sociedade, desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei. 

Cinco) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
direcção, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei e por acordo entre os sócios.

ARTIGO NONO

(Liquidação)

Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários procedendo-se á 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo 
com o que for deliberado em assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em todo omisso, a sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na  República 
de Moçambique e dos regulamentos internos 
que a assembleia geral vier a aprovar.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Roka Car Wash – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e cinco de Maio de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100100614553, 
uma entidade denominada Roka Car Wash                         
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Ismael Sulemane Ebrahimo, casado, natural de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110102261895A, emitido em dezasseis 
de Março de dois mil e onze, pela Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.

Que pelo presente escrito particular consti-
tuem uma sociedade por quotas que rege pelas 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Roka 
Car Wash – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
sociedade por quotas que se constitui por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
no Bairro Central, na Avenida Guerra Popular 
número mil seiscentos e sessenta e seis.

Dois) A sociedade poderá abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto prestação de 
serviços de lavagem de viaturas, mudanças de 
óleos, filtros e revisão geral de viaturas ligeiras 
e pesadas, montagem de sistemas de tracking, 
alarmes e aparelhos de sons em viaturas. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, correspondente a dez mil meticais, 
representado pelo único sócio Ismael Sulemane 
Ebrahimo.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital social, ma o sócio poderá 
conceder a sociedade os suplementos de que 
necessitam, nos termos e condições fixadas por 
deliberação de assembleia.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração e gerência da sociedade 
de representação em juízo fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio 
nomeadamente Ismael Sulemane Ebrahimo, 
que fica desde já nomeado como administrador, 
bastando apenas assinatura deste, para 
validamente obrigar a sociedade em todos os 
seus actos e contratos.

ARTIGO SÉTIMO

Exercício social

O exercício social ao ano civil e balanço 
de contas de resultados são encerrados com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e são submetido a aprovação.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se resolvi nos casos fixados 
por lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso será regulado 
pelas disposições legais vigentes na República 
de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e cinco. 
— O Técnico, Ilegível.

Ceo-Comercial Engeneering 
Office, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Junho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100604949, 
uma entidade denominada Ceo-Comercial 
Engeneering Office, Limitada, entre:

Ahmed Hussein Zaky Hussein, solteiro maior, 
natural de e Egipto, residente no bairro 
central e acidentalmente nesta cidade 
de Maputo, portador do Passaporte                                                  
n.º A02986553 emitido aos seis de Janeiro do 
ano dois e onze , pela República do Egipto;

Selma Sidique de Oliveira, divorciada, 
natural de Maputo, residente no  bairro 
Sommerschield, na Rua Fernando Melo e 
Castro número duzentos trinta e cinco nesta 

cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100129988A, emitido 
aos vinte e nove de Março do ano dois mil e 
dez, pelo Arquivo de Identificação Nacional 
de Maputo. 

Constituem entre si uma sociedade de res-
ponsabilidade limitada que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO UM

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Ceo-
Comercial Engeneering Office, Limitada, tem 
a sua sede no Bairro central na avenida Fernão 
Magalhães, número quatrocentos e cinquenta 
e sete no rés-do-chão, no Distrito Municipal 
Kampfumo, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO DOIS

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TRÊS

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral, com importação e 
exportação; 

b) Engenharia, consultoria, desenvol-
vimento de projectos e investi-
mentos;

c) Prestação de serviços diversos; 
d) Turismo (restauração e hospedagens)  

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituír 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade, bem como 
exercer outras actividades subsidiárias ou 
conexas às principais.

ARTIGO QUATRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de quinze mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas. Uma 
quota no valor de treze mil e quinhentos meticais 
correspondente ao sócio Ahmed Hussein Zaky 
Hussein, equivalente a noventa por cento do 
capital social, e outra quota de mil e quinhentos 
meticais correspondente à sócia Selma Sidique 
de Oliveira, equivalente a  dez por cento do 
capital social.

ARTIGO CINCO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.
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Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a sua participação              
na sociedade.

ARTIGO SEIS

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pela sócio, Selma 
Sidique de Oliveira, que desde já fica nomeada 
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar a sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SETE

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quanta vezes for necessária 
desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO OITO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NOVE

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DEZ

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Buwe Minerals, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Maio de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL 100613026, 
uma sociedade denominada Buwe Minerals, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Sofia Nazimo Mussá moçambi-
cana, solteira, maior de idade portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110101046961N, 
emitido aos dezanove de Abril de dois mil e 
onze, na cidade de Maputo e válido até dezanove 
de Abril de dois mil e dezasseis;

Segundo .  Washington Mupazviriwo, 
casado com Solostina Mupazviriwo, em 
regime de comunhão de bens, natural de 
Harare, nacionalidade zimbabweana e 
residente em  Maputo, portador do DIRE                                                               
n.º 11ZW00003641M, emitido na República 
de Moçambique pelos Serviços de Migração 
de Maputo, aos catorze de Outubro de dois mil 
e catorze  e válido até catorze de Outubro de 
dois mil e quinze.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Buwe Minerals, Limitada, e constitui-se sob 
a forma de sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sede em Maputo, 
podendo abrir ou encerrar sucursais, filiais, 
agências, ou qualquer outra forma de repre-
sentação onde e quando os sócios julgarem 
conveniente, desde que devidamente autorizado 
nos termos da lei.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o administrador transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o desenvolvimento da actividade mineira, 
nomeadamente:

a) Exploração, processamento, comer-
cialização e exportação de recursos 
minerais;

b) Serviços de transporte; 
c) Venda de material de construção;
d) Producão e venda de issumos agrícolas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de meticais cem mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
meticais noventa mil meticais, 
correspondente a noventa por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Sofia Mussá;

b) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Washington Mupazviriwo;

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Assembleia geral poderá deliberar 
sobre a obrigação dos sócios efectuarem presta-
ções suplementares. 

Dois) Os sócios poderão conceder à socie-
dade os suprimentos de que esta necessite nos 
termos e condições a fixar por deliberação da 
assembleia geral.

Três) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar a sociedade.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda, 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre mesmas, requerem autorização prévia 
da sociedade, que será dada por deliberação da 
assembleia geral mediante parecer prévio do 
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade, 
com antecedência mínima de sessenta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos do capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

Quatro) Qualquer divisão, transferência ou 
oneração de quotas feita sem a observância do 
estabelecido nos presentes estatutos será nula e 
de nenhum efeito. 

ARTIGO SÉTIMO

Participação em empresas ou grupos                    
de empresas

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá constituir novas 
empresas de que ela seja sócia exclusiva ou 
comparticipante, sediadas no território nacional 
ou não.
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Dois) Nas empresas ou grupos de empresas 
de que faça parte a sociedade, esta fará se repre-                                                                                           
sentar por um membro no órgão de adminis-
tração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
os administradores.

ARTIGO NONO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reunirá em cessão 
ordinária uma vez em cada ano para apreciação 
ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em cessão extraordinária, sempre 
que necessário.

Dois) Poderá ser dispensada a reunião, assim 
como as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
sobre as deliberações a tomar ou, concordem, 
também por escrito, que dessa forma se delibere, 
mesmo que tal deliberação seja tomada fora 
da sede social, em qualquer ocasião e sobre 
qualquer matéria.

Três) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocatória estejam presentes ou representados 
pelo menos setenta e cinco por cento do capital 
social e, em segunda convocação, quando 
esteja reunido cinquenta por cento dos sócios 
presentes ou representados.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto para os 
casos em que maioria diferente se exija por lei 
ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Quórum, representação e deliberações

Um) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria absoluta acima de 
cinquenta por cento dos votos presentes ou 
representados.

Dois) São tomadas por maioria absoluta 
cem por cento do capital as deliberações sobre 
alteração ao contrato de sociedade, aumento de 
capital social, fusão, transformação e dissolução 
da sociedade, venda, alienação ou oneração do 
imobilizado activo da sociedade, exoneração, 
exclusão e nomeação de administradores, 
prestação de suprimentos pelos sócios, oneração, 
cessão e divisão de quotas. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por três administradores, onde um é 
presidente e dois administradores executivos, 
por mandatos de três anos, os quais são 
dispensados de caução, podendo ou não ser 
sócios e podendo ou não ser reeleitos. 

Dois) Até deliberação em contrário da 
assembleia geral fica o conselho de administração 
composto pelos senhores:

a)  Presidente do conselho de admi-
nistração;

b) Administrador executivo;
c) Administrador executivo.

Três) Os administradores executivos terão 
todos os poderes necessários á administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir trabalhadores 
e colaboradores, comprar, vender e tomar de 
aluguer ou arrendamento bens móveis e imóveis, 
incluindo naqueles os veículos automóveis, bem 
como proceder com negociações e captação 
de investimentos para o projecto, obrigando 
a sociedade perante terceiros sem qualquer 
limitação.

Quatro) Os administradores executivos 
poderão constituir procuradores da sociedade 
para a prática de actos determinados ou 
categorias de actos e delegar entre si os 
respectivos poderes para determinados negócios 
ou espécies de negócios.

Cinco) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de ambos administradores.

Seis) Compete em especial ao administrador 
executivo: 

a) Abrir e gerir as contas bancárias da 
sociedade dentro dos limites esta-
belecidos pela sociedade;

b) Assinar os contratos de fornecimento, 
arrendamento, prestação de serviços 
e outros em nome da sociedade, no 
curso normal dos negócios com 
terceiros;

c) Representar a sociedade perante 
todas as autoridades nacionais, 
nomeadamente, Ministério da 
Indústria e Comércio, Ministério do 
Trabalho e Administração Pública 
Fiscal;

d) Representar a sociedade activa ou 
passivamente, nalgum litígio instau-
rado por ou contra a sociedade e 
assinar todos os documentos neces-
sários relativos a isso;

e) Admitir e despedir pessoal e traba-
lhadores em nome da sociedade;

f) Prestar contas aos sócios da sociedade 
sempre que solicitado pelos mesmos 
em assembleia geral ou fora dela.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser encerradas com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos audi-
tores da sociedade.

Três) A designação dos auditores será da 
responsabilidade da direcção executiva que 
deverá propor uma entidade de reconhecido 
mérito, cabendo a assembleia geral confirmar 
a nomeação.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Resultado e sua aplicação

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
será deduzido em primeiro lugar a percentagem 
necessária à constituição da reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte remanescente dos lucros será 
aplicada conforme deliberação da assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve nos termos da lei 
ou por deliberação unânime dos sócios.

Dois) Serão nomeados liquidatários os 
membros da gerência que na altura da dissolução 
exerçam o cargo de gerentes, excepto quando a 
assembleia geral deliberar de forma diferente.

Três) Em caso de dissolução por acordo 
unânime dos sócios esses serão os seus liqui-
datários e a partilha dos bens sociais e valores 
apurados proceder-se-á conforme deliberação 
da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 
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Data All Systemas – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Maio de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614472, uma 
sociedade denominada Data All Systemas                     
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

A sociedade é constituída pelo sócio único:

Fernando Petroce Jone Macocho, solteiro, 
residente em Maputo, nascido aos catorze 
de Maio de mil novecentos e setenta e um, 
natural de Mambone, portador do Bilhete de 
Identificação n.º 110101647887C, emitido 
aos oito de Novembro de dois mil e onze 
em Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo de sociedade e firma)

A presente sociedade é uma sociedade 
unipessoal, adoptando a denominação social 
de Data All Systemas – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) CCTV-câmaras;
b) Assiduidade-livro de ponto digital-

controlo de acesso;
c) Servidores;
d) Network colagem;
e) Venda de material e consumíveis de 

informática e escritório. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social e duração)

A sociedade tem sua sede em Maputo, no 
Bairro central, Avenida Filipe Samuel Magaia 
rés-do-chão, mil e trinta número quatro mil e 
vinte e seis, podendo, por simples deliberação 
da assembleia geral, transferir a sede para outro 
local, criar sucursais, agências ou qualquer outra 
forma de representação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro, no valor de vinte 
mil meticais, distribuído em quota única do 
sócio, designadamente Fernando Petroce Jone 
Macocho cem por cento.

Dois) O capital social poderá ser elevado 
(aumentado) de acordo com a deliberação dos 
sócios.

ARTIGO QUINTO

(Cessão das quotas)

A cessão total ou parcial das quotas, 
fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência, por parte de outros sócios, em 

primeiro lugar e da sociedade, em segundo 
lugar, sendo esta transmissão livre quando feita 
entre sócios e com consentimento quando feita 
aos terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

A administração da sociedade será da 
competência de um ou mais gerentes, sócios 
ou não, a serem nomeados pela assembleia 
geral, com dispensa de caução e obriga-se 
pela assinatura do(s) gerente (s), não podendo, 
estes, obrigar a sociedade em actos estranhos 
aos negócios sociais, designadamente, fianças, 
avales, letras de favor e outras similares.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral é convocada por carta 
registada com antecedência mínima de quinze 
dias, sendo as deliberações legalmente tomadas 
de cumprimento obrigatório para todos os 
sócios.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

Ocorrendo morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará, no primeiro 
caso, com os herdeiros e, no segundo caso, com 
o representante do incapaz.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios e nos demais casos previstos na lei.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Core Investments, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Outubro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100530279, 
uma sociedade anónima denominada Core 
Investiments, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, tipo, objecto social e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e tipo)

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
anónima e tem como firma Core Investments, 
S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e outras formas locais                                  
de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua dos 
Lusíadas número duzentos e quarenta e oito, 
em Maputo.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração pode ser transferida a sede 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional.

Três) O Conselho de Administração pode 
abrir e encerrar, no território nacional ou no 
estrangeiro, agências, delegações, dependências 
ou quaisquer outras formas de representação 
permitidas por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercí-
cio das seguintes actividades:

a) Relações públicas;
b) Publicidade e marketing;
c) Consultoria e gestão;
d) Mediação e intermediação comercial;
e) Gestão de recursos humanos;
f) Participação, representação de empresas 

e marcas nacionais e estrageiras;
g) Gestão de eventos;
h) Comércio geral com importação e 

exportação;
i) Restauração, hotelaria e turismo.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
industrial ou comercial permitida por lei.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, corresponde a  dez mil 
meticais e encontra-se representado por dez 
mil acções, com o valor nominal de um metical 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital social)

Os aumentos de capital social que de futuro 
se tornem necessários à equilibrada expansão 
e gestão das actividades da sociedade serão 
deliberados em Assembleia Geral.

ARTIGO SÉTIMO 

(Representação do capital social)

Um) Todas as acções representativas do 
capital social são nominativas, podendo, quando 
legalmente admissível e nos termos em que o 
seja, ser convertidas na forma escritural.

Dois) As acções são registadas, obrigatoria-
mente, no livro de registo de acções da socie-
dade.
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ARTIGO OITAVO

(Categorias de acções)

Um) Quando permitido por lei, e sob 
proposta do Conselho de Administração, a 
Assembleia Geral pode autorizar a sociedade 
a emitir acções preferenciais sem voto, e, 
bem assim, acções remíveis, com ou sem 
voto, definindo a forma de determinação do 
respectivo dividendo prioritário.

Dois) Nos aumentos de capital por incor-
poração de reservas poderão, quando permitido 
por lei e por deliberação da Assembleia Geral, 
ser emitidas acções preferenciais sem voto, 
proporcionais, às acções desta categoria já 
existentes, a distribuir exclusivamente pelos 
titulares destas.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, 
nas condições e dentro dos limites autorizados 
por lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Obrigações)

Um) A sociedade só poderá emitir obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por 
deliberação da Assembleia Geral, sob proposta 
do Conselho de Administração.

Dois) Por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, a sociedade pode emitir obrigações 
não convertíveis em acções.

CAPÍTULO III

Das limitações à oneração, 
transmissão e amortização de acções

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Venda de acções com contrapartida                 
em dinheiro)

A venda de acções, quer entre accionistas 
quer a terceiros, com contrapartida em dinheiro, 
estará sujeito a preferência dos restantes accio-
nistas.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Elenco)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Designações e mandatos)

Um) Podem ser designados como membros 
dos órgãos sociais pessoas ou entidades que 
sejam, ou não, accionistas da sociedade.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
órgãos sociais são de quatro anos, os membros 
dos órgãos sociais designados a meio de um 
mandato desempenharão funções até ao final 
do mandato em curso.

Três) Os membros dos órgãos sociais desig-
nados:

a) Poderão ser reeleitos por uma ou mais 
vezes;

b) Mantêm-se em efectividade de funções 
até à posse dos respectivos subs-
titutos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas com direito a voto, que 
satisfaçam as condições previstas o presente 
contrato de sociedade.

Dois) Só poderão participar na assembleia 
os titulares de acções averbadas em seu nome, 
no livro de registo de acções da sociedade, até 
quinze dias antes da data da reunião.

Para os efeitos do disposto no número ante-
rior, as acções deverão manter-se registadas 
em nome dos accionistas, pelo menos, até ao 
encerramento da reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
sempre presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral Anual e nas outras reuniões para as 
quais a respectiva presença seja solicitada 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
podendo intervir nos trabalhos, apresentar 
propostas e participar nos debates.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Representação na Assembleia Geral)

Um) Os accionistas que pretendam fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais poderão 
fazê-lo mediante simples carta, assinada e 
dirigida ao Presidente da Mesa e por este 
recebida com cinco dias de antecedência 
em relação ao dia designado para a reunião 
respectiva.

Dois) O Presidente da Mesa pode, contudo, 
admitir a participação na assembleia dos repre-
sentantes não indicados dentro do prazo fixado 
nos números anteriores, quando verifique que 
isso não prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Voto)

A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) As convocatórias para as reuniões da 
Assembleia Geral devem ser feitas pela Mesa 
da Assembleia Geral, nos termos e com a 
antecedência mínima e a publicidade impostas 
por lei.

Dois) As Assembleias Gerais poderão 
igualmente ser convocadas por fax ou correio 
electrónico, com a antecedência mínima de 
trinta dias de calendário em relação à data 
prevista para a reunião.

Três) Reunidos ou devidamente repre-
sentados os accionistas detentores da totali-                                                                              
dade do capital social, estes podem deliberar 
validamente sobre qualquer assunto, compreen-
dido ou não na ordem de trabalhos, e tenha                            
ou não havido convocatória.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Quórum e maiorias)

Um) A Assembleia Geral não se pode 
reunir sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas 
de, pelo menos, cinquenta e um por cento do 
capital social, sejam quais forem os assuntos 
da ordem de trabalhos.

Dois) Salvo o disposto no número seguinte 
e nos casos em que a lei exija uma maioria 
qualificada superior, todas as deliberações da 
Assembleia Geral terão de ser tomadas por uma 
maioria correspondente a mais de cinquenta por 
cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral será constituída 
por um presidente, e por um secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete, designadamente, à Assembleia 
Geral:

a) Apreciar o relatório do Conselho de 
Administração, discutir e votar o 
balanço e contas, e o parecer do 
Conselho Fiscal e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Designar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações   
do contrato de sociedade, incluindo 
os aumentos do capital social;

d) Fixar as remunerações dos órgãos 
sociais.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano, e extra-                                                                                             
ordinariamente a pedido de um dos outros                          
órgãos sociais, ou dos accionistas que repre-
sentem pelo menos cinco por cento do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho                                  
de Administração)

Um) A administração da sociedade é exercida 
por um Conselho de Administração, eleito pela 
Assembleia Geral, constituído por um número 
ímpar de membros, com um presidente e poderá 
ser eleito um vice-presidente.
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Um) A Assembleia Geral fixará o número 
de administradores, na falta de deliberação 
expressa, considera-se fixado o número de 
administradores eleitos.

Dois) A Assembleia Geral designa o presi-
dente e o vice-presidente do Conselho de Admi-                                                                      
nistração.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Poderes do Presidente do Conselho                 
de Administração)

Compete em especial ao Presidente do 
Conselho de Administração:

a) Representar o Conselho de Admi-
nistração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do 
Conselho de Administração e 
coordenar a respectiva actividade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências do Conselho                               
de Administração)

O Conselho de Administração tem a 
competência definida na lei e neste contrato, 
representa a sociedade, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência, assim como 
lhe cabe deliberar sobre qualquer assunto da 
administração da sociedade, podendo ainda, 
confessar, desistir e transigir em quaisquer 
litígios, bem como comprometer-se em arbitra-
gens.

(Poderes de gestão)

Compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre qualquer assunto de adminis-
tração da sociedade, designadamente sobre:

a) Designação de um director-geral, 
fixando os poderes a este conferidos, 
caso assim entenda;

b) Cooptação de administradores;
c) Pedido de convocação de Assembleias 

Gerais;
d) Elaboração dos relatórios e contas 

anuais;
e) Aquisição, alienação e oneração de 

bens imóveis;
f) Prestação de cauções e garantias 

pessoais ou reais pela sociedade;
g) Abertura ou encerramento de estabe-

lecimentos ou de partes importantes 
destes;

h) Extensões ou reduções importantes da 
actividade da sociedade;

i) Organização da sociedade;
j) Estabelecimento ou cessação de coope-

ração duradoura e importante com 
outras sociedades;

k) Qualquer outro assunto sobre o qual 
algum administrador requeira deli-                                                                                                                    
beração do Conselho de Adminis-
tração.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Delegação de poderes de gestão)

Um) O Conselho de Administração pode 
encarregar especialmente algum ou alguns 
administradores para se ocuparem de certas 
matérias de administração.

Dois) As deliberações do Conselho de 
Administração que constituam uma delegação 
de poderes devem fixar os termos e limites da 
delegação, na qual não podem ser incluídas 
as matérias enunciadas na cláusula anterior, 
com excepção das referidas na alínea e) e na 
alínea f), quando se reportem a situações que 
se integrem na actividade comercial corrente 
de uma companhia seguradora.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reunião e deliberação)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
em sessão ordinária, pelo menos, uma vez 
em cada semestre, e além disso, sempre que 
for convocado pelo presidente ou por três 
administradores.

Dois) Os administradores poderão ser convo-
cados por carta ou por qualquer outro meio, 
contando que seja por escrito.

Três) O Conselho de Administração poderá 
prefixar as datas ou a periodicidade das suas 
reuniões ordinárias, caso em que não haverá 
a convocação nos termos do número anterior.

Quatro) Para o Conselho de Administração 
deliberar validamente é necessário que esteja 
presente ou representada a maioria dos seus 
membros.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pela maioria dos 
administradores presentes ou representados e 
devem constar da acta. Em caso de empate nas 
votações, o presidente terá voto de qualidade.

Seis) Um administrador pode fazer-se 
representar numa reunião do Conselho de 
Administração por outro administrador, mas 
cada instrumento de representação não pode 
ser utilizado por mais de uma vez.

Sete) Os administradores poderão votar por 
correspondência. O voto por correspondência 
deve constar de documento escrito, assinado 
pelo administrador respectivo e onde conste de 
forma explícita, a matéria sobre a qual incide 
o voto por correspondência e o sentido deste.

Oito) As reuniões poderão ter lugar com 
recurso a meios telefónicos, vídeo-conferência, 
ou por qualquer outro meio telemático de 
comunicação que permita às pessoas que 
participem nas reuniões comunicarem umas 
com as outras simultânea e instantaneamente, 
mantendo-se, em tal caso, a necessidade de 
consignar as deliberações em acta.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se validamente:

a) Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração;

b) Por um administrador, dentro dos 
limites dos poderes que lhe hajam 
sido delegados, conjuntamente com 
pelo menos um procurador, quanto 
aos actos ou categorias de actos 
definidos na procuração;

c) Por dois procuradores, quando aos 
actos ou categorias de actos defi-
nidos nas procurações;

d) Por um administrador, para a prática 
de um acto que lhe seja especi-
ficamente delegado pelo Conselho 
de Administração.

Dois) Os documentos de mero expediente, 
bem como saques e endossos de cheques 
e vales postais entregues em bancos para 
créditos da conta, apólices de seguros e recibos 
de créditos de que a sociedades seja titular 
poderão ser assumidos por um só administrador 
ou mandatário, este nos termos e limites do 
respectivo mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade é exercida 
por um Conselho Fiscal, composto por dois 
membros efectivos e um suplente.

Dois) Um dos membros efectivos e o 
suplente têm que ser, obrigatoriamente, audi-
tores de contas ou sociedade auditora de contas.

Três) Assembleia Geral deverá eleger os 
membros efectivos e os respectivos suplentes, 
bem como o Presidente do Conselho Fiscal.

Quatro) O Conselho Fiscal exerce as funções 
que por lei lhe são cometidas.

CAPÍTULO V

Da aplicação de resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Aplicação dos resultados apurados)

Os lucros do exercício, apurados nos termos 
da lei, têm sucessivamente, a seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos dos exercícios 
anteriores;

b) Constituição ou reintegração da 
reserva legal e de outras que foram 
exigidas por lei;

c) Remuneração dos administradores e 
gratificações a atribuir aos traba-
lhadores, se disso for caso, segundo 
critério a definir em Assembleia 
Geral;

d) O remanescente para constituição, 
reintegração ou reforço de reser-
vas não impostas por lei ou para 
dividendos dos accionistas, confor-
me for deliberado em Assembleia 
Geral.
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CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se apenas por causas 
previstas na lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em 
conformidade com as respectivas disposições 
legais.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

ZSC – Zavala Serviços                       
& Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100577836, uma 
sociedade denominada ZSC – Zavala Serviços 
& Consultoria, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre:

Adelino Abílio Zavale, solteiro, de trinta 
e quatro anos de idade, nacionalidade 
moçambicana portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110101647940Q, emitido 
em  Maputo, aos quatro de Maio de dois 
mil e doze, residente no bairro Malhazine 
quarteirão dez casa número trezentos e trinta 
e dois, Distrito Municipal Kamubukwana 
,nesta cidade de Maputo;

Meed Adelino Zavale,solteiro, de menor 
de idade, nacionalidade moçambicana 
portador do Boletim n.º 4147/2013, emitido 
pela Terceira Conservatória do Registo 
Civil de Maputo, aos vinte e sete de Junho 
de dois mil e treze, residente no Bairro 
Malhazine quarteirão quatro casa número 
oitocentos e trinta e dois,  Distrito Municipal 
Ka Bunkwana, nesta cidade de Maputo, 
representado pelo seu pai Adelino Abilio 
Zavale.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de ZSC 
– Zavala Serviços & Consultoria, Limitada, e 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se com o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato 
social.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Malhazine quarteirão dezasseis casa número 
trezentos e trinta e dois, Rua oito, Distrito 
Municipal Kamubukwana, cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir filiais, agências ou outras formas de 
representação social em território nacional e 
no estrangeiro. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto) 

Um) Constitui objecto principal da sociedade:

a) Consultoria;
b) Prestação de servicos nas áreas de 

montagem e reparação de meios 
frios;

c) Ar condicionados;
d) Electricidade;
e) Informática;
f) Outras áreas conexas.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo da indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais,  
divididos em duas partes desiguais: sendo uma 
quota de  trinta e sete mil e quinhentos meticais, 
pertencente ao sócio Adelino Abilio Zavale, 
correspondente a setenta e cinco por cento do 
capital social, e outra de doze mil e quinhentos 
meticais, pertencente ao sócio Meed Adelino 
Zavale correspondente a vinte cinco por cento 
do capital social. 

 ARTIGO SEXTO

 (Aumento de capital)  

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e cessão de quotas à favor de 
terceiros carecem de consentimento por escrito a 
sociedade, gozando do direito de preferência em 
primeiro lugar a sociedade e depois os sócios.

Três) O sócio querendo ceder a sua quota 
deverá comunicar esta integração a sociedade.

Quatro) Não desejando a sociedade, os 
restantes sócios exercer o direito de preferência 
que lhes é conferido nos termos do número dois 
do presente artigo, a quota poderá ser livremente 
cedida.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercido por sócio Adelino Abilio Zavale, que 
desde já e designado como director-geral da 
empresa.

Dois) Compete ao director-geral da empresa, 
representar a sociedade em todos os actos, activa 
ou passivamente, em juízo ou fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, designadamente quanto a 
realização do exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.  

Três) Para actos de mero expediente, bastará 
a assinatura de um sócio ou seu administrador.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação do 
balanço de contas do exercício anterior e para 
deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que for convocada  
pelos sócios.

Três) O fórum necessário para assembleia 
reunir é a presença dos sócios, ou a presença                          
de mandatários em representação de um dos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos os casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze, 
— O Técnico, Ilegível.

Tomás Timbane e Associados, 
Advogados – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

RECTIFICAÇÃO 

Por ter havido um erro na escrita do 
nome da sociedade, na epígrafe e no artigo 
primeiro do pacto social, publicado no Boletim                                    
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Trans Catembe, Limitada

Certifico, para efeitos de  publicação, que por 
escritura do dia vinte e seis de Maio  de dois mil 
e quinze, exarada de folhas  vinte e seis a folhas 
vine e sete do  livro de escrituras avulsas número 
oito traço A, da Conservatória dos Registos 
do Dondo, a cargo  de Maria Duarte Madeira 
Cumbana, conservadora e notária superior, 
em pleno exercício das funções notariais na 
respectiva conservatória, os sócios Anguista 

Unilever Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de treze de Abril de dois mil 
e quinze, da sociedade Unilever Moçambique 
Limitada, registada nos livros de registo 
comercial, sob o número treze mil setecentos e 
noventa e nove, a folhas quatro verso do livro 
C traço trinta e quatro com data de doze de 
Setembro de dois mil e um, com o capital social 
de sessenta milhões duzentos e setenta e quatro 

Ebad Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Maio de dois 
mil  e  quinze, lavrada a folhas sessenta e 
uma a sessenta e duas do livro de notas para 
escrituras diversas número novecentos e vinte 
e três traço B, do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia  Ester  Muiuane, 
licenciada  em  Direito, conservadora e notária 
superior A, dos registos e notariado do Primeiro 
Cartório Notarial, foi constituída uma sociedade                              

Transalt, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura da sociedade Transalt, Limitada, 
de dez de Maio de dois mil e sete, se procedeu 
na sociedade em epígrafe à alteração do artigo 
quarto, do pacto social.

Nestes termos e em concordância com o 
disposto acima o artigo quinto, passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

Subscrição e realização

O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de quinhentos dólares 
norte americanos, correspondente a 
soma de duas quotas desiguais sendo 
uma de quatrocentos e trinta e cinco 
dólares norte americanos da Meridian 
Consolidated Investments, Limited e 
outra de sessenta e cinco dólares norte 
americanos pertencente a sócia Meridian 
International S.A., de oitenta e sete por 
cento e treze por cento respectivamente. 

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

da República, n.º 29, III Série, Suplemento, de 
10 de Abril de 2015, nas páginas1094 e 1095, 
rectifica-se o nome da sociedade, para que, onde 
se lê: «Tomás Timbane e Associados – Sociedade 
Unipessoal de Advogados, Limitada», deve-se 
ler: «Tomás Timbane e Associados, Advogados 
– Sociedade Unipessoal, Limitada».

Que em tudo não alterado pelo presente, 
continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e um de Maio de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Mozequipa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de quatro de Maio de dois mil e quinze, da 
sociedade Mozequipa, Limitada, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob o n.º 100415453, deliberam a 
alteração da sede social e consequentemente 
alteração do artigo segundo dos estatutos, os 
quais passam a ter a seguinte nova redacção.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade adopta a deno-
minação Mozequipa, Limitada, tem a 
sua na Avenida de Angola número mil 
setecentos e quarenta e cinco, nesta cidade 
de Maputo.

Dois) Por deliberação da administração 
a sede da sociedade pode ser, a todo o 
tempo transferido para outro local dentro 
do território moçambicano.

Três) A administração pode deliberar 
a abertura e encerramento de quaisquer 
filiais, sucursais, delegações, agências, 
escritórios de representação ou quaisquer 
outras formas de representação social, em 
território nacional.

Maputo, três de Junho de dois mil e quinze. —                                                                                                 
O Técnico, Ilegível.

Martins Sifa, Joana Martins Sifa e Sifa Bernardo 
António, dividiram as suas quotas de dez mil 
meticais, que possuíam na sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada Trans 
Catembe, Limitada, em sete quotas, sendo 
duas de dois mil e quinhentos meticais, cada 
uma, reservada para Anguista Martins Sifa 
e Joana Martins Sifa e uma no valor de mil 
meticais reservado a Sifa Bernardo António e, 
outras quatro quotas de mil meticais, cada uma, 
que cederam a Inês Rosa António Sifa, Paula 
Amélia António Sifa, Celina Vicente António 
Sifa e Victória Vicente António Sifa, subscrito 
e integralmente realizado em dinheiro e, por 
conseguinte, o artigo quarto e o número dois 
do artigo decimo do pacto social passam a ter a 
seguinte nova redacção:   

ARTIGO QUARTO

O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de dez mil 
meticais e corresponde a soma das quotas 
do seguinte modo:

Duas quotas do valor nominal de 
dois mil e quinhentos meticais, 
cada uma, pertencente as sócias 
Anguista Martins Sifa E Joana 
Martins Sifa. 

ARTIGO DÉCIMO

Um) A  sociedade é dirigida por um 
conselho de administração composto pelos 
sócios um dos quais que o preside.

Dois) A direcção e negócios sociais 
correntes serão exercidos por um gerente 
Sifa Bernardo António e diretora-geral 
Joana Martins Sifa, que representaram 
a sociedade em juízo e fora dele, com 
dispensa de caução, sendo suficiente uma 
das assinaturas para obrigar a sociedade 
em todos os actos e documentos.

Três)  Os sócios poderão delegar todos 
ou parte dos seus poderes em pessoa de 
sua escolha, mesmo sendo estranha a 
sociedade.

Está conforme.

Conservatória dos Registos do Dondo, 
vinte e oito de Maio de dois mil e quinze. —                             
A Notária, Maria Duarte Madeira Cumbana.

mil quatrocentos e noventa e seis meticais, na 
sua sede social, sita na Avenida Samora Machel, 
parcela quinhentos e vinte seis A, Matola, 
Moçambique.

Encontravam-se presentes e devidamente 
representados todos os sócios, nomeadamente, 
a sócia Marga B.V e a sócia Doma B.V foi 
deliberada a nomeação de novos membros                          
dos órgãos sociais da empresa como sejam 
a senhora Nancy Ghuza, a senhora Prudence 
Makuwa e o senhor Ahmed Omar, para o triénio 
dois mil e quinze a dois mil e dezassete, de 
acordo com o número dois do artigo décimo 
quinto dos estatutos.

Maputo, dois  de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.
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por quotas de responsabilidade, lda, que passará 
a reger-se pelas disposições constantes dos  
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada sob a denominação 
de Ebad Motors, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado e tem a sua sede na Rua Irmãos 
Robi, números trinta e nove barra quarenta e 
um, cidade de Maputo, podendo sempre que se 
justifique criar e/ou extinguir por de deliberação 
da assembleia geral, delegações, sucursais ou 
outra forma de representação social em qualquer 
ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

O objectivo principal da sociedade é a 
veiculos automóveis, peças, sobressalentes 
e acessórios, com importação, exportação e 
prestação de serviços conexos. A sociedade 
poderá eventualmente exercer outras activi-
dades relacionadas directa ou indirectamente 
com o objecto principal desde que devidamente 
autorizadas e os sócios assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Um)  O capital social, integralmente subs-
crito e a realizar em dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
desiguais, assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
setenta e cinco mil meticais, corres-
pondente a setenta e cinco por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Tanverer Ahmed; e

b) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco porcento do capital 
social, pertencente ao sócio Qaisar 
Mehmood Hanjra.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécie, pela incorporaçäo de 
suprimentos feitos a caixa pelos  sócios, ou 
capitalizaçäo de toda ou parte dos lucros ou 
reservas, devendo-se para tal efeito, observar-se 
as formalidades presentes na lei das sociedades 
por quotas.

Três) A deliberaçäo sobre o aumento do 
capital deverá indicar expressamente se säo 
criadas novas quotas ou se é apenas aumentado 
o valor nominal para ambas as partes (sociedade 
e sócios).

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração ou 
divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão e/ou cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações, 
dependem da autorização prévia da sociedade, 
dada por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por unanimidade.

Dois) A sociedade reserva-se o directo de 
preferência em caso de cessão ou alienação de 
quotas, e, quando não quiser usar dele, é este 
direito atribuído aos sócios.

CAPÍTULO IV

Da assembeia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação e/ou modificação do balanço e 
contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocado, e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo 
presidente em exercício ou por representantes de 
mais de cinquenta porcento do capital social, por 
meio de carta registrada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios com antecedência mínima de 
trinta dias que poderá ser reduzida para quinze 
dias em caso de assembleia geral extraordinária.

Três) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselhem, desde 
que tal facto não prejudique os direitos e 
legítimos interesses dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente reunida quando, em primeira 
convocatória estejam presentes representantes 
de mais de cinquenta porcento do capital social, 
e, em segunda convocatória, seja qual for o 
numero de sócios presentes e independente 
do capital que representem, devendo sempre 
observar-se o disposto na alínea b).

Cinco) Os dois sócios são designados 
membros do conselho de gerência.

Seis) O sócio Tanveer Ahmedé nomeado 
presidente da assembleia geral que será 
cumulativamente o gerente da sociedade, 
ao qual competirá exercer os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e, praticando 
todos e demais actos tendentes a realização do 
objecto social que os estatutos não reservaram 
á assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

Um) As decisões da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 

ou representados, excepto nos casos seguintes 
em que se exige a unanimidade dos votos 
correspondentes a todo o capital social:

a) A modificação de qualquer artigo dos 
estatutos da sociedade;

b) A decisão sobre a participação em outras 
sociedades ou empreendimentos;

c) A contratação de financiamentos e  
constituição de garantia, a favor de 
terceiros que incida sobre o patri-
mónio da sociedade;

d) A admissão de novos sócios;
e) A criação de reservas; e
f) A dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

As actas da assembleia geral deverão ser 
lavradas e assinadas por todos os sócios pre-
sentes ou representados.

ARTIGO NONO

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do gerente da socie-
dade; e

b) Os actos de mero expediente poderão ser 
assinados por qualquer funcionário 
devidamente credenciado para tal 
por força das suas funções.

ARTIGO DÉCIMO

E proibido ao gerente ou seus mandatários 
obrigarem a sociedade em actos estranhos 
aos compromissos sociais tais como letras de 
favor, fianças, avales e outros procedimentos 
semelhantes. 

CAPÍTULO V

Da aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O exercício fiscal coincide com o ano 
civil.

Dois) A anualmente será dado um balanço 
com data de trinta e um de Dezembro e será 
submetido a assembleia geral conforme o que 
havendo lucros:

Três) Se deduzirá em primeiro lugar a percen-
tagem legalmente indicada para constituir o 
fundo de reserva legal em quanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Quatro) A parte restante será distribuída na 
porporção das quotas e paga no prazo máximo 
de noventa dias a contar da data da deliberação 
da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os capazes sobrevivos 
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e os representantes legais do interdito ou 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo quanto for omisso regularão as leis 
da República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e cinco de Maio de dois mil               
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Avenue Textiles, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e cinco de Maio de dois mil 
e quinze, lavrada de folhas quarenta e nove a 
folhas cinquenta do livro de notas para escrituras 
diversas número cinquenta traço E do Terceiro 
Cartório Notarial, perante Fátima Juma Achá 
Baronet, licenciada em Direito, conservadora 
e notária superior A, em exercício no referido 
cartório, foi constituída entre Nakul Khanna e 
Bipinkumar Tailor, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação) 

A sociedade adopta a denominação social de 
Avenue Textiles, Limitada, adiante designada 
por sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada,  que se rege pelos presentes estatutos 
e preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede nesta cidade 
de Maputo, podendo por deliberação da 
assembleia geral, criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências, ou qualquer outra firma de 
representações sociais no país e no estrangeiro, 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado contando-se o início das suas acti-
vidades, para todos os efeitos legais, a partir                    
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social e 
principal o exercício da actividade de consul-
toria, pesquisa, monitoria, programação, 
construção e manutenção de redes e sistemas 
informáticos e outras de áreas conexas ou afins. 

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer outras actividades 
industriais ou comerciais afins, desde que para o 
efeito obtenha autorização superior, seguidos os 
trâmites legais, conforme a legislação em vigor 
na República de Moçambique.

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão de quotas, 
reuniões e presidência da assembleia

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
quarenta mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de trinta e 
seis mil meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Nakul Khanna;

b) Uma quota no valor nominal de quatro 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Bipinkumar 
Tailor.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
aprovada em assembleia geral, alterando-se o 
pacto social, para o que se deverão observar 
as formalidades estabelecidas nas leis das 
sociedades por quotas.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Sem prejuízo da legislação em vigor, a cessão 
de quotas entre os sócios é livre, ficando porém 
dependente do consentimento da sociedade, a 
qual se reserva o direito de preferência a cessão 
de quotas a pessoas estranhas à mesma. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano afim de apreciar, 
debater e votar o relatório de contas e balanço 
do exercício económico e, bem assim, deliberar 
sobre a aplicação dos resultados apurados, e 
outros assuntos do interresse da sociedade.

Dois) Salvo os casos em que a lei exija 
outros requisitos, as assembleias gerais, serão 
convocadas apenas por meio de cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com antecedência mínima 
de quinze dias.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência e forma de 
obrigar a sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelos sócios constituintes e caberá 
a assembleia geral determinar as suas funções 
e fixar as respectivas competências e a quem 
deverá prestar contas. 

Dois) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta dos sócios 
constituintes;

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
os sócios constituintes tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Três) Nos actos e documentos de mero 
expediente e suficiente a assinatura de qualquer 
um dos sócios, do director geral ou do mandatário 
da sociedade com poderes bastantes para o acto.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que não 
digam respeito as operações sociais, nomea-
damente em letras de favor, fianças, etc.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer dos sócios, antes 
continuará com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido ou interdito, devendo nomear 
entre eles um que a todos represente enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Será definido o início fiscal e será dado um 
balanço encerrado com a data de trinta e um do 
décimo segundo mês do exercício e os lucros 
líquidos apurados, deduzidos vinte por cento 
para quaisquer outras deduções em que os sócios 
acordem, serão divididos por estes na proporção 
e suportados nas perdas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á por comum 
acordo entre os sócios e nos demais casos deter-
minados na lei e será liquidada conforme vier a 
ser deliberado na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissos)

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e demais preceitos aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— A Notária Técnica, Ilegível. 
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B Consulting Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e cinco de Maio de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100611430, 
uma sociedade denominada B Consulting                                           
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Bruno Jorge Ogando Gabriel, solteiro de 
nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º M077297, emitido pelo SEF-
-Serviços Estrangeiros e Fronteiras em seis 
de Fevereiro de dois mil e doze com validade 
até dois de Fevereiro de dois mil e dezassete .

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de B Consulting – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Avenida Eduardo Mondlane, 
número mil, seiscentos e dezasseis, décimo 
quinto andar.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
sucursais, delegações, outras formas de repre-
sentação em território nacional ou no estran-
geiro, mediante deliberação da sócia única.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data de celebração de contrato de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto prin-
cipal o exercício de actividade de publicidade 
e marketing.

Dois) A sociedade poderão igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial, industrial e pecuária, por lei permi-
tida, desde que para tal obtenha a aprovação das 
entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Aquisição de participações)

A sociedade poderá, mediante deliberação 
do sócio, participar, directamente ou indi-
rectamente, em quaisquer projectos, quer sejam 

similares ou diferentes dos desenvolvidos pela 
sociedade, bem assim adquirir, deter, reger e 
alienar participações sociais noutras sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, administração                   
e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado, é de vinte mil meticais, 
correspondente ao único sócio Bruno Jorge 
Ogando Gabriele equivalente a cem por cento 
do capital social.

Dois) O sócio único está autorizado a fazer 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global de cem vezes o capital social.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

A gerência da sociedade, remunerada ou 
não conforme a decisão do sócio único, fica 
a cargo desta, o qual desde já fica nomeada 
gerente, podendo designar outros gerentes para 
a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica validamente obrigada pela 
assinatura do sócio único em todos os actos e 
contratos, podendo este, para determinados actos, 
delegar poderes a procurador especialmente 
constituído, nos precisos termos e limites do 
respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial, e demais 
legislação aplicável na República de Moçambi-
que.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

DURU – Sociedade Unipessoal, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100614456, uma 
sociedade denominada DURU – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, entre:

Único. Turkay Alkan, casado, natural de 
Sarikamis, de nacionalidade Turca, titular 
do Passaporte n.º U02981330, emitido em 
Bahcelievler-Turquia, aos quinze de Agosto de 
dois mil e onze, residente em Luanda-Angola.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a firma DURU                                   
– Sociedade Unipessoal, Limitada, que é uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, com fins lucrativos e criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade DURU – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede social na cidade de 
Maputo, podendo por deliberação do conselho 
de gerência, criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto principal 
a construção civil.

Dois) Podendo subsidiariamente praticar 
actos de comércio geral com importação e 
exportação, prestação de serviços na área 
de decoração de interiores, arquitectura, 
engenharia civil, gestão de negócios, serviços 
de imobiliária, agenciamento, logística e todo 
e qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
e de acordo com a lei, uma vez obtidas as 
respectivas autorizações. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
pertencente ao sócio Turkay Alkan.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação expressa do conselho 
de gerência, alterando-se o pacto social em 
conformidade com o estabelecido.

ARTIGO QUINTO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem ao sócio Turkay Alkan, que desde 
já fica nomeado representante, sendo bastante 
a sua assinatura para obrigar a sociedade em 
todos actos e contratos.

Dois) O representante, poderá delegar no 
todo em parte seus poderes mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas depende única e exclusi-
vamente do consentimento do sócio.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Anualmente será dado um balanço encerrado 
com a data trinta de um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados, os quais terão a seguinte 
aplicação:

a) Cinco por cento para a constituição 
de reservas obrigatórias, conforme 
estipulado na lei;

b) Uma outra percentagem a ser definida 
pelo sócio, será consignada para 
outras reservas;

c) O remanescente dos dividendos será 
da pertença do sócio, e em caso de 
prejuízos, estes serão suportados 
pelo mesmo.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Um) Por interdição, incapacidade ou 
morte do sócio, a sociedade não se dissolve e 
continuará com os representantes do interdito, 
incapaz ou herdeiro do falecido, devendo 
estes nomear um dentre si que o represente na 
sociedade.

Dois) Na impossibilidade ou urgência de tal 
nomeação, em tempo útil, poderá ser pedida a 
nomeação judicial de um representante, cuja 
competência será do mesmo modo definida.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Já Já Limpo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Maio de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100604388, uma 
sociedade denominada Já Já Limpo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Almirante Vicente Nguenha, moçambicano, 
solteiro, natural de Bilene-Macia, residente 
no Bairro da Matola A, avenida trinta de 
Janeiro, número quatrocentos e oitenta e 
oito, cidade da Matola, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 100102793593C, emitido 

Utility Management Services 
(UMS), S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de três de Março de dois mil e 
quinze, lavrada de folhas noventa e três a cento 
e três do livro de notas para escrituras diversas 
número oito A do Balcão de Atendimento 

aos quinze de Fevereiro de dois mil e quinze, 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo, que neste acto constitutivo, outorga 
em nome e na qualidade de sócio único, 
administrador e representante da sociedade. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Já Já Limpo – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída sob forma de sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade terá a sua sede na 
cidade da Matola, avenida trinta de Janeiro, 
número quatrocentos e oitenta e oito  e poderá 
estabelecer sucursais, agências ou quasquer 
outras formas de representação no território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da seguinte actividade:

a) Limpeza geral;
b) Jardinagem;
c) Recolha de resíduos sólidos;
d) Lavagem de automóveis;
e) Estampagem de camisetes.

Dois) A sociedade poderá exercer, ainda, 
na mesma área outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal, praticar todo e qualquer acto lucrativo, 
permitido por lei, uma vez obtidas as necessárias 
autorizações.

Três) A sociedade poderá constituir por 
outrem, quasquer outras sociedades ou participar 
em sociedades já constituídas, desde que o 
objecto não seja o mesmo que o da presente 
sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social integralmente realizado 
é de dez mil meticais. 

Dois) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante a deliberação 
expressa pela assembleia geral, dentro dos 
termos e limites legais.

ARTIGO QUINTO

Gerência

Um) A sociedade será gerida pelos sócios 
fundadores na qualidade de sócios-gerentes, 
dispensados cada um deles dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos no âmbito da 
realizaçãoo do objecto social.

Dois) Compete aos gerentes ou a quem eles 
designarem, representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente no país ou 
fora dele, practicar todos os actos legalmente 
exigidos.

ARTIGO SEXTO

Obrigações da sociedade

Um) A sociedade é obrigada:

a) Pela assinatura de cada um do admi-
nistrador;

b) Pela assinatura de procuradores espe-
cialmente constituídos nos termos 
e limites específicos do mandato.

Dois) Para os actos de mero expediente, será 
bastante, para além da assinatura de qualquer 
dos gerentes, qualquer empregado devidamente 
autorizado.

Três) Os gerentes e os procuradores não 
podem obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
letras, fianças, avales e outros títulos similares, 
sob pena de indemnizar a sociedade em pelo 
menos o dobro do valor da responsabilidade 
assumida, sendo consideradas nulas e de 
nenhum efeito tais responsabilidades.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á, ordina-
riamente, uma vez por ano, na sede da sociedade 
ou noutro local, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço de contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer ouros assuntos 
para que tenha sido convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á, extra-
ordinariamente, sempre que mostrar neces-                                                                                          
sário.

ARTIGO OITAVO

Balanço e contas

O balanço e contas reportar-se-ão a trinta e 
um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Em todo o omisso, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.
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Único da Província do Maputo, perante Elsa 
Fernando Daniel Venhereque, técnica superior 
N1, conservador e notária, em exercício no 
referido balcão, com funções notariais, foi 
constituída uma sociedade sob a forma de 
sociedade anónima, e adopta a denominação de 
Utility Management Services (UMS), S.A., que 
reger-se pelo presente pacto social:

CAPÍTULO I

Da duração, forma, denominação, 
objecto e sede social

ARTIGO PRIMEIRO

Duração, forma e denominação social 

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, sob a forma de sociedade anonima, 
e adopta a denominação de Utility Management 
Services (UMS), S.A.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto o desen-
volvimento e comercialização de sistemas 
informáticos de gestão, bem como outras acti-
vidades que forem deliberadas em Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em outras sociedades, ainda 
que tenham objecto social diverso, bem como 
associar-se com outras para a prossecução do 
seu objecto social.

Três) A sociedade poderá igualmente 
assumir a representação de outras sociedades, 
nacionais e estrangeiras, independentemente do 
seu objecto social.

ARTIGO TERCEIRO

Sede social e delegações

Um) A sede social e principal estabelecimento 
situa-se na Avenida Joaquim Chissano número 
quarenta e dois, cidade da Matola, província 
do Maputo.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade pode transferir a sua sede para outro 
local, e abrir ou encerrar dentro do território da 
República de Moçambique ou no estrangeiro, 
agências, filiais, sucursais, delegações ou 
qualquer outra espécie de representação.

Três) Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores a sociedade pode, por deliberação 
da Assembleia Geral, estabelecer domicílio 
particular para determinados negócios.

CAPÍTULO II

Do capital social 

SECÇÃO I

Do capital social  

ARTIGO QUARTO

Capital social inicial e aumentos

Um) O capital social, é de doze mil meticais, 
todo ele subscrito em dinheiro, e dividido em 
doze acções ordinárias nominativas, do valor 
nominal de mil meticais cada.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral 
o capital social poderá ser aumentado uma ou 
mais vezes.

Três) Cada acção dá direito a um voto nas 
reuniões da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Da organização da sociedade                              
e seu funcionamento

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO QUINTO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais da sociedade são os 
seguintes:

a) A Assembleia Geral; 
b) A administração; e
c) O Fiscal Único.  

ARTIGO SEXTO

Determinação dos cargos

Um) A titularidade dos cargos sociais é 
determinada por eleições, no caso dos membros 
da Mesa da Assembleia, e por designação, no 
caso da Administração e do Fiscal Único.

Dois) É permitida a reeleição ou a renovação 
de mandato quantas vezes a Assembleia Geral 
julgar necessário.

Três) A duração de cada mandato dos titu-
lares dos cargos sociais é de três anos.

Quatro) Os sócios, pessoas colectivas far-se-
-ão representar por pessoas físicas com poderes 
bastantes.

ARTIGO SÉTIMO

Remunerações

As remunerações dos membros dos órgãos 
sociais são fixadas em Assembleia Geral.

SECÇÃO II

Da competência e modo de funcionamento 
dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

Assembleia Geral

Um) A assembleia é o órgão deliberativo 
máximo da sociedade e é constituído por todos 
os sócios.

Dois) Compete à Assembleia Geral deliberar 
sobre as matérias compreendidas no artigo cento 
e vinte e nove do Código Comercial.

ARTIGO NONO

Deliberações

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
são obrigatórias para todos os sócios e órgãos 
sociais, não devendo contrariar a lei e os pre-
sentes estatutos.

Dois) As deliberações são tomadas em geral, 
por maioria simples, excepto aquelas que digam 
respeito à fixação das condições de realização 
de suprimentos, do aumento de capital, da 
fusão, cisão, transformação ou distribuição da 
sociedade, alteração dos estatutos e entrada 
de novos sócios que exigem uma maioria 
qualificada de dois terços.

ARTIGO DÉCIMO

Periodicidade das reuniões

Um) A Assembleia Geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano, para discussão, 
apreciação e aprovação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
assuntos para que tenha sido convocado e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário 
e seja para o efeito devidamente convocada.

Dois) Para além do que dispõe o número 
anterior a Assembleia Geral poderá reunir por 
iniciativa de qualque sócio representativo de 
pelo menos dez por cento do capital social ou 
da administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocação

Um) A Assembleia Geral será convocada 
pelo presidente da mesa, ou no caso de 
impedimento, pelo seu legal substituto.

Dois) A convocação será realizada através 
de carta com aviso de recepção, por telex ou 
telefax ou outro meio, dirigido aos sócios, com 
a antecedência mínima de trinta dias.

Três) A convocatória deverá indicar o dia, a 
hora, o local e a ordem de trabalho da reunião.

Quatro) Para as reuniões da Assembleia 
Geral os sócios indicarão por escrito, ao 
presidente da mesa os seus representantes com 
poderes bastantes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum

Um) No apuramento do quórum, compete 
ao presidente da Assembleia Geral verificar a 
regularidade dos mandatos e das representações 
segundo o seu prudente critério, podendo, 
solicitar que os respectivos instrumentos sejam 
depositados quarenta e oito horas antes.

Dois) Os representantes legais dos incapazes 
e das pessoas colectivas poderão delegar os seus 
poderes em sócios da sua livre escolha.

Três) Na falta de quórum, seguir-se-á nova 
convocação, devendo a reunião realizar-se nos 
quinze dias subsequentes, com a mesma ordem 
de trabalhos.

Quatro) Verificando-se o previsto no número 
anterior, em segunda convocatória, a assembleia 
deliberá validamente com o número de sócios 
presentes.
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SECÇÃO III

Da administração da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Conselho de Administração

Um) A administração é confiada a um 
Conselho de Administração composto por três 
membros, designado pela Assembleia Geral. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração podem ser elementos estranhos à 
sociedade.

Três) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração é designado pela Assembleia Geral.

Quatro) Compete ao Conselho de Admi-
nistração gerir e representar a sociedade.

Cinco) O Conselho de Administração reúne 
sempre que for convocado pelo presidente, 
devendo reunir pelo menos uma vez por mês.

Seis) As deliberações do Conselho de Admi-
nistração são tomadas por maioria de votos dos 
membros.

Sete) De cada reunião do Conselho de 
Administração é lavrada acta.

SECÇÃO IV

Da fiscalização da sociedade

A fiscalização da actividade da sociedade 
compete ao Fiscal Único, nos termos da legisla-
ção em vigor. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
reportar-se-ão a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à aprovação da 
Assembleia Geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Lucros

Um) Dos lucros apresentados em cada 
exercicio deduzir-se-ão, em primeiro lugar, a 
percentagem legalmente indicada para constituir 
o fundo de reserva legal enquanto não estiver 
realizado, nos termos da lei, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Escrituração comercial

Um) A escrituração dos livros obedecerá 
ao plano nacional de contas da República                           
de Moçambique.

Dois) Os sócios poderão a todo o tempo 
e nos termos da lei, examinar a escrituração 
e os documentos que serviram de suporte à 
escrituração dos livros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Quando a sociedade se dissolver por inicia-
tiva dos sócios, todos serão liquidatários.

Está conforme. — A Técnica, Ilegível.

Lima Betão – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Carlos Manuel Bolotinha de Freitas Lima, 
casado, em regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, no Bairro 
do Triunfo, casa número trezentose quinze, 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100427420A, emitido aos 
quinze de Setembro de dois mil e dez pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada Lima Betão – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes, e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Lima 
Betão – Sociedade Unipessoal, Limitada, criada 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
sita na Avenida Joaquim Chissano, número 
cento dezanove, em Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a produção 
e comercialização de betão e arte-factos                         
de betão pronto.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou não com o seu objecto 
principal desde que para tal obtenha aprovoção 
das entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se 
a outras sociedades para a prossecução de 
objectivos comercias no âmbito ou não do seu 
objecto mediante deliberação da sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integral, subscrito e reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota do único sócio  
Carlos Manuel Bolotinha de Freitas Lima e 
equivalente a cem por ecnto do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                             
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Carlos Manuel Bolotinha de Freitas Lima.

Dois) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador, ou ainda por procurador 
especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda fazer-se 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto esta não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária 
reitengrá-la.
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ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente a sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, onze de Maio de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Petrogal Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de seis de Maio dois mil e 
quinze, na sociedade Petrogal Moçambique, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo sob 
NUEL 12935, a folhas cento e sessenta e quatro 
do livro C traço trinta e um com o capital social 
de duzentos e treze milhões, cento e vinte e 
dois mil, oitocentos e sessenta e três meticais 
e sessenta centavos, por acta datada de seis de 
Maio de dois mil e quinze os sócios deliberaram 
sobre o aumento do capital social de duzentos 
e treze milhões, cento e vinte e dois mil, 
oitocentos e sessenta e três meticais e sessenta 
centavos, para duzentos e trinta milhões, 
novecentos e quarenta e nove mil, setecentos 
e noventa e nove meticais e sessenta centavos. 
Procedeu-se ainda a cessão da quota com o valor 
nominal de quinhentos meticais, correspondente 
a zero vírgula zero zero zero vinte e três por 
cento do capital social pertencente à sociedade, 
à favor da Galp Marketing International, S.A. 

Em consequência, ficam alterados integral-
mente ao estatutos os quais passam a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo e firma

A sociedade comercial por quotas 
adota a firma de Petrogal Moçambique, 
Limitada.  

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem sede em Maputo, 
na Rua dos Desportistas, número oitenta 
e três, segundo andar, na República                       
de Moçambique. 

Dois) A administração pode deliberar 
deslocar a sede dentro do território nacio-
nal, bem como deliberar a abertura e 
encerramento de agências, delegações, 
sucursais, filiais dependências ou outras 
representações locais, no território nacio-
nal ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

Objeto

Um) A sociedade tem por objeto 
principal a pesquisa e exploração de 
petróleo bruto e de gás natural, produção, 
distribuição, transporte, armazenagem, 
comercialização de combustíveis líquidos 
e gasosos, óleos base e lubrificantes 
e outros derivados do petróleo e a 
exploração de postos de abastecimento 
e de estações de serviço de assistência a 
automóveis, bem como quaisquer outras 
atividades industriais, de investigação ou 
de prestação de serviços conexos com este 
objeto principal. 

Dois) A sociedade pode participar em 
sociedades de qualquer natureza e objeto, 
associações e agrupamentos de empresas. 

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, é de duzentos e trinta 
milhões, novecentos e quarenta e nove 
mil, setecentos e noventa e nove meticais 
e sessenta centavos, que corresponde à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de duzentos e treze milhões, 
cento e vinte e dois mil, 
trezentos e sessenta e três 
meticais e sessenta centavos, 
de que é titular Petróleos de 
Portugal – Petrogal, S.A., 
correspondente a 92,28082% 
do capital social da sociedade;

b) Uma quota de dezassete milhões, 
oitocentos e vinte e sete mil 
e quatrocentos e trinta e seis 
meticais, pertencente a Galp 
Marketing International, 
S .A. ,  correspondente  a 
7,71918% do capital social 
da sociedade.  	

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e pres-
tações acessórias

Um) Por deliberação dos sócios, podem 
ser exigidas prestações suplementares até 
a um montante global de quinhentos e dois 
milhões e quinhentos mil meticais.

Dois) Igualmente por deliberação dos 
sócios, e nos termos por esta fixados, 
podem ser exigidas prestações acessórias 
a todos ou alguns sócios.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão das quotas é livre 
apenas para a própria sociedade ou entre 
sócios, ou destes para sociedades deles 
dependentes, ficando nestes casos, desde 
já concedido o consentimento para a 
cessão.

Dois) Para efeito do número anterior 
consideram-se sociedades dependentes as 
sociedades em que o sócio detenha, directa 
ou indirectamente, cinquenta por cento ou 
mais do capital social, ou para cujo órgão 
de administração possa designar ou fazer 
eleger mais de metade dos seus membros.

Três) Fora dos casos previstos nos 
números anteriores, os sócios não cedentes 
gozam, na proporção das suas quotas, 
do direito de preferência nas exactas 
condições do negócio sobre o qual a 
preferência é exercida.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade pode deliberar a 
amortização compulsiva de qualquer 
quota, sem o consentimento do respectivo 
titular, sempre que a quota seja dada 
em penhor, arrestada, penhorada ou por 
qualquer forma sujeita a arrematação ou 
venda judicial. 

Dois) O valor da quota a amortizar, 
nos termos do número anterior, será 
determinado através de avaliação realizada 
por auditor de contas sem relação com a 
sociedade, em três prestações iguais que 
se vencem, respectivamente, seis meses, 
um ano e dezoito meses após a fixação 
definitiva da contrapartida.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias gerais de sócios são 
convocadas por meio de carta registada, 
com aviso de recepção, expedida com 
quinze dias de antecedência sobre a data 
em que devam ter lugar.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade serão asseguradas por dois 
ou mais administradores eleitos em as-
sembleia geral.

Dois) A administração reunirá ordina-
riamente, pelo menos uma vez por tri-
mestre, na sede ou em qualquer outro 
local. 

ARTIGO DÉCIMO

Formas de obrigação

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de dois admi-
nistradores;
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b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos dos 
respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Fica vedado aos administradores 
e aos mandatários obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos ao objecto 
social, nomeadamente fianças, abonações, 
ou outros semelhantes sob pena de 
destituição com justa causa, para além de 
ficarem pessoalmente responsabilizados 
pelo cumprimento das obrigações 
assumidas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Fiscalização

A fiscalização da sociedade compete 
a um fiscal único que deve ser revisor 
oficial de contas ou sociedade de revisores 
oficiais de contas. O fiscal único terá 
sempre um suplente, que será igualmente 
revisor oficial de contas ou sociedade de 
revisores oficiais de contas. 	

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Ano social

O ano social coincide com o ano civil, 
sendo encerradas as contas e elaborado 
o balanço com data de trinta e um de 
dezembro, em conformidade com as 
disposições legais em vigor.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei. 

Dois) Compete à assembleia geral 
deliberar sobre a fixação dos poderes 
dos liquidatários, incluindo quanto à 
continuação da atividade da sociedade, a 
obtenção de empréstimos, a alienação do 
património social, em globo ou em partes, 
o trespasse do estabelecimento e sobre a 
partilha do ativo quando ele houver lugar, 
em espécie ou em valor.

O Técnico, Ilegível.

Ricardo & Costa                              
– Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  e um de Março de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100610698, 
uma sociedade denominada Ricardo & Costa  
– Construções, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Ricardo Rodolfo Azevedo Frechaut, moçambi-
cano, maior, casado com convenção ante-
nupcial por separação de bens, natural                        

do distrito de Marrone, província de Sofala, 
residente na cidade de Maputo, bairro da 
Malhangalene, Rua de Homoine, número 
dezasseis  rés-do-chão  esquerdo, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110103990268A, 
emitido pela Direcção de Identidade Civil da 
Cidade de Maputo, aos dois de Dezembro de 
dois mil e nove;

José Luís Pereira da Costa, moçambicano, 
maior, solteiro, natural da cidade da Beira, 
residente na Avenida Josina Machel, número 
mil duzentos e trinta, Bairro do Alto-Mae, 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100031444B, emitido 
aos vinte e quatro de Dezembro de dois mil 
e nove, pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outor-
gam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Ricardo & Costa – Construções, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua  sede na cidade 
de Maputo, província e Município da Cidade 
de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral, poderá a sociedade, abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais, ou outras formas 
de representação comercial, no país ou fora 
dele, bem como transferir a sede da sociedade 
para outra localidade ou espaço territorial ou 
geográfico, no território nacional, obtida a 
autorização das autoridades competentes, se 
necessário.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro, poderá ainda, ser confiada mediante 
o contrato à entidades públicas ou privadas, 
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, e o seu início conta para todos 
os efeitos, a partir da data da assinatura e 
submissão do presente contrato de sociedade, à 
conservatória do registo de entidades legais de 
Maputo, por ambos os outorgantes.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício da actividade de empreiteiro de obras 
públicas e construção civil, e, fiscalização e 
supervisão de obras públicas e construção civil.

Dois) A prossecução do objecto social e 
livre aquisição, por simples deliberação da 
assembleia geral, da participação em sociedades 
já existentes ou a constituir, e associação em 
outras entidades, sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como a alienação das referidas 
participações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondentes à soma de duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma, de setecentas e seis mil e 
quinhentos meticais corresponde 
à cinquenta e um porcento, perten-
cente ao sócio Ricardo Rodolfo 
Azevedo Frechaut;

b) Outra, de setenta e três mil e quinhentos 
meticais, corresponde à quarenta e 
nove porcento, pertencente ao sócio 
José Luís Pereira da Costa.

ARTIGO SEXTO

Participações sociais

É permitido à sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, participar no capital social 
de outras sociedades, bem como associar-se 
à essas, nos termos da legislação em vigor, 
desde quê se mostrem legais e convenientes aos 
interesses sócias.

ARTIGO SÉTIMO

Cessação de quotas

A cessação de quotas é livre entre os sócios, 
mas à estranhos, depende do consentimento da 
sociedade, quê goza o direito de preferência na 
aquisição de quotas à ceder, direito esse que, 
se não for ele exercido, pertencerá aos sócios, 
individualmente.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As sessões da assembleia geral serão 
convocadas pelo sócio gerente, por meio de 
carta registada com aviso de recepção, e-mail, 
telegrama, ou telefax, dirigida aos sócios, com 
a antecedência mínima de quinze  dias, salvo 
os casos em quê a lei prescreva formalidades 
de convocação.

ARTIGO NONO

Administração, gerência e administração

Um) A administração e gerência é conferida 
ao sócio Ricardo Rodolfo Azevedo Frechaut.

Dois) O conselho de gerência é composto 
por um gerente.

Três) Compete ao gerente, exercer isso mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente,                                        
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e praticando todos os actos inerentes à reali-
zação do objecto social que, por lei ou pelas 
presentes cláusulas e estatutos, não estejam 
reservados à assembleia geral.

Quatro) O gerente, poderá constituir manda-
tários, e neles delegar a totalidade ou parte 
dos seus poderes, com prévia autorização dos 
sócios.

Cinco) Os actos e poderes da sociedade 
ficam obrigados pela assinatura de um gerente, 
ou pela assinatura de mandatários, mais a 
assinatura de um sócio, nos termos que forem 
definidos em assembleia geral.

Seis) Em caso algum, a sociedade deverá ser 
obrigada em actos ou documentos quê digam 
respeito às operações sócias, designadamente 
em letras de favor, finanças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição

Por interdição ou morte, de qualquer sócio, a 
sociedade continuará com os capazes sobrevivos 
e representantes do interdito, ou herdeiros do 
falecido, devendo este, nomear um, de entre si, 
que à todos representa na sociedade, enquanto 
a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social

Um)O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço de contas de resultados, 
será fechado com referência, à trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e será submetido à 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros quê o balanço registar, 
líquidos devotas às despesas e encargos, 
deduzir-se-à a percentagem legalmente reque-
rida, para a constituição da reserva legal, 
enquanto estiver legalizada, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-la.

 Três) A parte restante de lucros, será, 
conforme deliberação social, repartida entre 
os sócios, na proporção das quotas, à títulos 
dividendos, ou afectos à quaisquer reservas 
especiais, criadas por decisão da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, mediante prévia deli-
beração da assembleia geral, poderá amortizar 
às quotas dos sócios, no prazo de noventa dias, 
a contar da data do conhecimento da ocorrência 
dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrastada, arrolada, apreendida, ou 
sujeita à qualquer acto judicial ou 
administrativo, quê possa obrigar 
a sua transferência para terceiro, 
ou, ainda, se foi dada a garantia 
de obrigações que seu titular 
assume, sem prévia autorização da 
sociedade;

b) Se qualquer quota for cedida a terceiro, 
sem ter cumprido as disposições do 
artigo sétimo.

Dois) O preço da amortização estará pago 
em representações iguais sucessivas, dentro do 
prazo máximo de três meses, sendo às mesmas 
representadas por títulos crédito, quê vencerão 
juros à taxa aplicável aos depósitos à prazo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

No caso da dissolução da sociedade, por 
acordo, serão liquidatários os sócios que vota-
rem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
Legislação Aplicável, na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte  e seis de Maio de dois mil               
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Plastic Rebuilders,  Limitada

Certifico, para efeitos  de publicação, de 
quatro de Novembro de catorze,foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100548054, uma sociedade 
denominada Plastic Rebuilders, Limitada, entre:  

Francisco Eugénio Mabjaia, divorciado, natural 
de Maputo de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110304840764N, emitido aos seis de 
Junho de dois mil e catorze pela Direcção 
da Identificação Civil da Maputo; 

Isaias Massilane, solteiro maior, de nacio-
nal idade moçambicana,  natural  de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                   
n.º 11100489015J, emitido aos onze de 
Outubro de dois mil e dez  pela Direcção da 
Identificação Civil da Maputo.

Que pelo presente instrumento constitui                               
entre si uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, que se rege pelos estatutos 
abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de  
Plastic Rebuilders, Limitada  e tem a sua sede 
no Bairro Alto-Maé, Avenida de Tanzânia 
número quarenta e nove, rés-do-chão, Distrito 
Municipal Kamphumo, nesta cidade, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora de país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:  

a) Prestação de serviços;
b) Reparação de peças plásticas, bor-

rachas, fibras, importação e expor-
tação; 

c) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades 
a constituir ou já constituídas ainda 
que tenha como objecto social 
diferente do da sociedade; 

d) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de ciquenta mil 
meticais, dividido em duas partes iguais assim 
distribuídos:

a) Francisco Eugénio Mabjaia, com 
uma quota no valor de vinte cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social; e

b) Isaias Massilane, com uma quota no 
valor de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 
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ARTIGO SÉTIMO 

Gerência 

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente são exercidas por Francisco 
Eugénio Mabjaia que fica desde já nomeado 
gerente, bastando a sua assinatura, para valida-
mente obrigar a sociedade em todos os seus 
actos e contractos. 

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quantas vezes for neces-
sário desde que as circunstâncias assim o 
permitirem. 

ARTIGO NONO

De lucros, perdas e dessolução da socieda-
de distribuição de lucros

Um) Dos lucros líquidos apurados é deduzido 
vinte porcento  destinado a reserva e os restantes 
distribuídos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade após a deliberação comum.

Dois) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros as-
sumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
decreto-lei número dois barrra dois mil e 
cinco de vinte e sete de Dezembro e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

 Maputo, doze de Novembro de dois mil                   
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Ample Solutions, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Fevereiro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                                

tória de Registo de Entidades Legais sob                          
NUEL 100579766, uma entidade denominada 
Ample Solutions, Limitada, entre:

Paulino José Macaringue, maior, casado, com 
Dóris Nhone em regime de comunhão de 
bens, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110103991565S, emitido aos nove de 
Fevereiro de dois mil e dez, pelos Serviços 
de Identificação Civil de Maputo, residente 
na rua São Sebastião, cidade da Matola; 

Anand Mohan Mahajan, maior, casado, com 
Anita Mahajan em regime de comunhão de 
bens, de nacionalidade indiana, portador do 
Passaporte n.º Z2397502, emitido a um de 
Janeiro de dois mil e treze, em Chennai na 
República da Índia.

CAPÍTULO I

Da denominação e tipo de entidade 
legal 

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade comercial de 
responsabilidade limitada que adopta a deno-
minação de Ample Solutions, Limitada.

CAPÍTULO II

Da sede social e duração

ARTIGO  SEGUNDO

Ample Solutions, Limitada, tem a sua 
sede na Avenida Vinte e Quatro de Julho 
número setecentos e cinquenta e dois, primeiro  
andar, bairro da Polana Cimento B, Distrito 
Municipal Kampfumo, Maputo-cidade. 
Podendo estabelecer outros escritórios em 
face à necessidade de expansão dos negócios 
da empresa.

ARTIGO TERCEIRO

A Ample Solutions, Limitada, tem prazo de 
duração indeterminado.

CAPÍTULO III

Do objecto da sociedade

ARTIGO QUARTO

Um) A Ample Solutions, Limitada, 
tem por objecto a prestação de serviços e 
assessoria financeira à entidades e empresas 
na área de investimento e logística de 
projectos de exploração de hidrocarbonetos, 
desenvolvimento agrícola, importação de 
produtos e equipamentos. 

Dois) A sociedade poderá ter por objecto a 
promoção de exploração de outras actividades 
conexas a sua actividade principal, desde que 
sejam devidamente aprovada pelo conselho de 
administração.

CAPÍTULO IV

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de duzentos mil meti-
cais,correspondendo à soma de duas quotas 

desiguais, sendo uma quota no valor nominal 
de cento e vinte mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento do capital social pertencente 
ao sócio Anand Mohan Mahajan, e outra quota 
no valor de oitenta mil meticais, equivalente a 
cinquenta porcento  do capital pertencente ao 
sócio Paulino José Macaringue. 

CAPÍTULO V

Da venda, divisão e transferências              
de quotas

ARTIGO SEXTO

Os sócios e a própria sociedade se beneficiam 
do direito de preferência se um sócio propor a 
venda, divisão ou transmissão da sua quota 
a terceiros, nos termos e condições em que o 
terceiro irá a comprar. Apenas se os sócios e a 
sociedade recusarem a aquisição de tais quotas, 
pode o sócio então vender a sua quota a um 
terceiro nos termos originalmente propostos.

CAPÍTULO VI

Da adminstração

ARTIGO SÉTIMO

São órgãos da Ample Solutions, Limitada., 
a administração e a assembleia geral. A admi-
nistração da sociedade será exercida um director 
executivo nomeado em assembleia geral, que 
desde já fica nomeado o sócio Anand Mohan 
Mahajan, este membro é coadjuvado por um 
director executivo adjunto, que fica nomeado o 
sócio Paulino José Macaringue.

ARTIGO OITAVO

O conselho de administração, órgão consul-
tivo, deliberativo e de supervisão superior da 
sociedade será composto por três membros 
efectivos, a saber:

a) O conselho de administração reunir-
-se-á com a presença da maioria 
dos seus membros e as deliberações 
serão sempre tomadas por maioria 
de votos, cabendo ao presidente o 
voto de qualidade;

b) Ficam nomeados como administra-
dores os sócios Anand Mohan 
Macar ingue e  Paul ino José 
Macaringue; 

c) Os membros do conselho de admi-
nistração terão o mandato de dois 
anos, permitida a reeleição, sendo 
que a investidura far-se-á mediante 
termo lavrado em livro próprio.

Quatro) O conselho de administração reunir-
-se-á, mensalmente, em sessões ordinárias e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo 
seu presidente ou por solicitação da maioria 
dos seus membros.
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ARTIGO NONO

Compete ao conselho de administração:

i) Estabelecer as directrizes e políticas 
da Ample Solutions, Limitada., e 
aprovar a programação anual de 
suas actividades;

ii) Orientar e controlar as actividades 
da Ample Solutions, Limitada., 
promovendo os meios necessários à 
realização de seus objectivos;

iii) Examinar os relatórios de acompanha-
mento físico e financeiro dos pro-
gramas e projetos em execução;

iv) Aprovar a proposta de orçamento 
da Ample Solutions, Limitada., e 
acompanhar sua execução; 

v) Aprovar o aumento do capital social da 
Ample Solutions, Limitada., dentro 
do limite do capital autorizado;

vi) Examinar e aprovar, anualmente, os 
relatórios, prestação de contas e 
balanço anual das actividades da 
empresa, relativos ao exercício 
anterior;

vii) Deliberar e encaminhar à as-
sembleia geral propostas da dire-
toria, versando sobre reforma 
estatutária, dissolução ou liqui-
dação da sociedade, cisão, fusão 
ou incorporação sob qualquer 
modalidade.

ARTIGO DÉCIMO

A administração diária da sociedade será 
exercida por um director-geral para o mandato 
de dois anos. 

Primeiro. Em suas ausências ou impe-
dimentos eventuais, o director presidente 
indicará o seu substituto dentro dos membros 
da sociedade; 

 Segundo. A direcção executiva poderá 
delegar poderes a terceiros através de uma 
procuração ou constituir mandatários nos 
termos e para os efeitos do artigo duecentésimo 
quinquagésimo sexto do Código Comercial.

CAPÍTULO VII

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A assembleia geral, órgão de deliberação 
máximo da Ample Solutions, Limitada, decidirá 
sobre todos os negócios da sociedade e elegerá 
os membros do conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A assembleia geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, uma vez por ano, dentro dos três 
primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social e, extraordinariamente, quando 
exigirem os interesses sociais, por convocação 
do conselho de administração.

CAPÍTULO VIII

Do exercício social

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

O exercício social começará em um de 
Janeiro e terminará em trinta  e um de Dezembro 
de cada ano, quando deverão ser levantados 
o balanço patrimonial, lucro ou prejuízo 
acumulados e as origens e aplicações dos 
recursos, considerando-se as amortizações, 
deduções e provisões facultadas por lei que 
forem aconselháveis.

CAPÍTULO IX

Da distribuição de lucros

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Do lucro líquido apurado em cada exercício 
e o saldo remanescente terá o destino que a 
assembeia geral determinar.

CAPÍTULO X

Do regime de pessoal

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

O pessoal da Ample Solutions, Limitada, 
será regido pela Legislação de Trabalho de 
Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

O regimento interno da empresa, que deverá 
ser submetido ao conselho de administração, 
fixará a estrutura da empresa, seu funciona-
mento, bem como as atribuições dos respectivos 
cargos e funções. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Os casos omissos neste estatuto social serão 
decididos pelo conselho de administração.

Maputo, vinte e oito de abril de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Workforce Group – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
dia dezanove de Maio de dois e quinze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo 
Entidades Legais sob NUEL 100231581, 
uma sociedade Workforce Group – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Workforce Group (Proprietary) Limited, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na África do Sul, com 
o n.º de Registo 9906358, representada 
pelo administrador único Lawrence Henry 
Diamond, de nacionalidade sul africana, 
portador do Passaporte n.º 473663241, 
emitido aos catorze de Janeiro de dois mil                     
e oito, residente na África do Sul.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Workforce Group – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida Armando Tivane, número duzentos 
e quarenta e cinco, bairro da Polana, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou outra 
forma de representação social onde e quando a 
administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de selecção e o recrutamento de 
recursos humanos, aluguer de mão-de-obra 
qualificada e serviços de formação e capacitação 
de cursos profissionais de curta duraçao e entre 
outras actividades afins e permitidas por lei.

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota de igual 
valor pertencente à sócia Workforce Group 
(Proprietary) Limited. 

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração, bem como a sua 
representação em juízo dentro e fora dele, 
activa ou passivamente serão exercidas por 
dois administradores, nomeadamente os 
senhores Lawrence Henry Diamond e Williem 
Petrus Van Wyk, que desde já ficam nomeados 
administradores da sociedade, com dispensa de 
caução com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de qualquer dos administradores.
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ARTIGO SÉTIMO

(Balanço)

Um) O exercícios sociais coincidem com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO 

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha sido 
decidido por acordo, será liquidada com o sócio 
a deliberar.

Dois) Em tudo que for omisso aplicar-se-ão 
as disposições constantes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei número dois barrra 
dois mil e cinco, de vinte e sete  de Dezembro 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo,vinte e seis de Maio de dois dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

QPS – Quality Plumbing 
Services, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Abril de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100583410, 
uma sociedade denominada QPS – Quality 
Plumbing Services, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, entre:

Sérgio José dos Santos, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 100102616785I, emitido 

em Maputo, aos doze de Novembro de dois 
mil e doze, residente no Bairro Tsalala, 
quarteirão cento e vinte e um, casa número 
duzentos e vinte e sete, cidade da Matola

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial.

Constitui uma sociedade por quotas unipes-
soal limitada pelo presente escrito particular que 
se rege pelos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação  de 
QPS – Quality Plumbing Services, Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede em 
Maputo, na Rua ao Sol, número oitenta e nove, 
no bairro Polana Cimento e durará por tempo 
indetermmado.

Dois) A sociedade poderá deslocar 
livremente a sua sede social na mesma província 
ou para província limítrofe, e bem assim criar 
sucursais, agências, filiais, delegações ou outras 
formas de representação em Moçambique ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Um) O objecto da sociedade consiste nas 
actividades de prestação de serviços na área 
de construção.

Dois) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 
do referido no número anterior.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas jurídicas para nomeadamente, 
formar novas sociedades ou agrupamentos 

complementares de empresas e celebrar 
contratos como  os de consórcio, associação 
em participação, de grupo paritário e de subor-
dinação.

ARTIGO TERCEIRO

O capital  social, integralmente  realizado  é  
de  vinte mil  meticais, encontrando-se subscrito 
totalmente em dinheiro.

ARTIGO QUARTO

O gerente será remunerado,nos termos e 
condições que vierem a ser estabelecidas em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Disposição transitória

O gerente fica, desde já, autorizado a efectuar 
levantamentos na conta onde se encontra 
depositado o capital social da sociedade ora 
constituída para fazer face as despesas de 
constituição e instalação da sociedade.

A sociedade assume, desde já, as obrigações 
decorrentes de negócios jurídicos celebrados em 
seu nome, pela gerência, bem como a aquisição, 
para a sociedade de quaisquer direitos, antes 
do registo definitivo do contrato social, sem 
prejuizo do disposto no artigo quinto do Código 
das Sociedades Comerciais, e de harmonia com 
o artigo dezanove e quaisquer outros aplicáveis 
do citado diploma legal.

Maputo, vinte  e nove  de Fevereiro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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